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RESUMO 

 

O presente trabalho busca alcançar uma delimitação do conceito de sublimação em psicanálise 

que seja operativa para se conceber o cinema e a música. Após uma breve exposição da variada 

presença da arte na obra freudiana, desenvolveu-se a origem e a conceitualização filosófica da 

Weltanshauung até sua elaboração por Freud, articulando-a com o processo sublimatório 

mediante a leitura de Lacan do Projeto para uma psicologia científica (1895). Este forneceu 

recursos para se apreender o ato de sublimar enquanto uma ultrapassagem da Weltanshauung 

em direção à Coisa, da cosmovisão a das Ding. A partir de tal demarcação, obteve-se maior 

inteligibilidade na investigação das sétima e primeira artes, uma vez que, em tanto uma quanto 

outra, ora se faz aparecer o vazio, ora se tenta costurá-lo num quadro coeso de uma visão de 

mundo. No âmbito da criação cinematográfica, tomou-se o conceito de mise en scène do 

vocabulário da crítica francesa dos anos 1950 para se pensar esse apelo à totalidade. Em 

seguida, consideraram-se exemplos do cinema de fluxo e da tendência maneirista que o 

trespassam. Por fim, concebeu-se a Weltanshauung na obra musical através das tradições modal 

e tonal, exemplificando-se a sublimação pelo atonalismo radical de Schoenberg e pelos usos do 

silêncio em King Crimson.  
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ABSTRACT 

 

This work seeks to define the concept of sublimation in psychoanalysis in a way that is useful 

for understanding cinema and music. After a brief exposition of the varied presence of art in 

Freud's work,  Weltanshauung's origin and philosophical conceptualization was developed until 

its elaboration by Freud, articulating it with the sublimatory process through Lacan's reading of 

Project for a scientific psychology (1895). This provided resources for understanding the act of 

sublimation as a transcendence of Weltanshauung towards the Thing, from worldview to das 

Ding. From this demarcation, greater intelligibility was obtained in the investigation of the 

seventh and first arts. This happens because in both ways, either the void appears or attempts 

are made to disguise it into a cohesive picture of a worldview. In the field of filmmaking, the 

concept of mise en scène was taken from 1950's French criticism vocabulary to illustrate this 

appeal of totality. Then flux and mannerist cinema's examples that transcends it were 

considered. In music, Weltanshauung was conceived  through modal and tonal traditions. 

Finally the sublimation was exemplified by Schoenberg's radical atonality and the use of silence 

in King Crimson. 

 

Keywords: Psychoanalysis; Sublimation; Worldview; Cinema; Music. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



SUMÁRIO 

 

1    INTRODUÇÃO...................................................................................................................5 

2    A WELTANSHAUUNG......................................................................................................12 

2.1 UMA HISTÓRIA FILOLÓGICA........................................................................................12 

2.2 UMA HISTÓRIA FILOSÓFICA.........................................................................................13 

2.3 A CONFERÊNCIA DE FREUD..........................................................................................21 

3    O CINEMA.........................................................................................................................29 

3.1 “TUDO ESTÁ NA MISE EN SCÈNE”...............................................................................30 

3.2 CINEMA DE FLUXO, PARIS, TEXAS E A SUBLIMAÇÃO..............................................32 

4    A MÚSICA..........................................................................................................................36 

4.1 TERRITÓRIOS MODAIS, CONTINENTE TONAL.........................................................37 

4.2 DODECAFONISMO, STARLESS E A SUBLIMAÇÃO.....................................................40 

5    CONSIDERAÇÕES FINAIS............................................................................................44 

6    REFERÊNCIAS.................................................................................................................45 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



5 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

As diversas alusões de Freud ao campo artístico não percorrem uma linha contínua. Não 

se pode, com feito, operar uma síntese do que seria a perspectiva freudiana acerca da arte. 

Contudo, em cada momento em que ela se fez presente, encontraram-se meios valiosos de se 

pensar a criação, o criador e o processo criativo, além de recursos para se fazer avançar a própria 

teoria psicanalítica. Autuori e Rinaldi, no artigo A Arte em Freud: Um estudo que suporta 

contradições (2014), identificaram quatro eixos em torno dos quais se organiza tal presença: 

Autor e obra: um vínculo de mão dupla; Arte, realidade e fantasia; A Arte ensina à psicanálise; 

e O processo da criação artística olhado pela psicanálise. Embora cada ângulo pressuponha 

uma elaboração específica, com objetivos igualmente específicos, podemos derivar uma 

questão fundamental à medida que o campo artístico é mobilizado em função do conhecimento; 

trata-se, então, da relação entre a arte e a verdade. Curiosamente, quando houve espaço para 

tematizá-la mais diretamente, numa conferência de 1933, Freud parece ter nos despistado dessa 

relação. A fim de esclarecer seu posicionamento, cumpre, de início, perpassar os eixos. 

Em alguns textos de Freud, como sugere o primeiro recorte, há uma tentativa de 

articulação entre o autor e a sua obra, partindo-se ora da biografia do artista ora de nuances de 

sua criação. Um exemplo bastante ilustrativo é o manuscrito N, anexo à uma carta à Fliess de 

31 de maio de 1987, no qual Freud (2015) interpreta o processo criativo de O sofrimento do 

jovem Werther à luz do que Goethe teria ouvido e vivido. Ao escrever as cartas assinadas por 

Werther, em que o jovem expõe todo seu enamoramento por Lotte, o qual culminaria em 

suicídio, Goethe haveria se defendido de um ato semelhante. Era apaixonado por uma moça 

também comprometida, Charlotte Buff, na mesma época em que seu amigo Karl Wilhelm 

Jerusalem, similarmente tomado por uma paixão, havia tirado a própria vida (Chaves, 2015); 

em vez do ato, Goethe fez um romance. Outra investigação – mais robusta – podemos encontrar 

no texto Uma lembrança de infância de Leonardo Da Vinci, de 1910. Nele, há uma conjectura 

metapsicológica de Freud acerca do desejo de saber de Leonardo, expresso na sua reconhecida 

e bem-sucedida dedicação a múltiplas atividades intelectuais e artísticas. Esse tipo de desejo 

pode ser rastreado numa prática bastante comum entre crianças de aproximadamente três anos, 

denominada “pesquisa sexual infantil” (Freud, 2015, p. 62). Despertado por algum 

acontecimento da infância, aparece um interesse nos mistérios do nascimento – mais ou menos 

implícito em uma série de perguntas aparentemente dispersas; um conjunto de razões acaba 

levando o empreendimento investigativo ao fracasso, o que deixa à futura pulsão de pesquisa 

três direções possíveis a partir do recalque sexual. Ela pode compartilhar do mesmo destino da 



6 
 

sexualidade, com notável prejuízo de inteligência e inibição do desejo de saber; pode manter 

um vínculo com interesses sexuais a despeito do recalque, num formato compulsivo em que “o 

sentimento de desempenho do pensamento, o esclarecimento, é colocado no lugar da satisfação 

sexual” (p. 65); e, como Freud se inclina a considerar, com ressalvas, como o caso de Da Vinci, 

a libido pode ser sublimada em desejo de saber, mantendo-se, por um lado, o recalque, mas 

ficando a pulsão livre para o interesse intelectual. Tal processo ganha maior nitidez ao se 

considerar uma suposta lembrança que Leonardo trouxe em um manuscrito científico, na qual 

teria sido visitado no berço por um abutre, que abrira sua boca com a cauda e a batera sucessivas 

vezes em seus lábios. Freud lembra que o abutre representava por vezes a figura materna entre 

os antigos egípcios, e se acreditava que só existiam fêmeas desse animal. O caráter fálico da 

cauda remete ao período de pesquisa sexual, em que o menino, lançado ao enigma da 

sexualidade, dirige a atenção ao próprio genital, e dele aos outros, movido por um prazer de 

olhar; antes que o complexo de castração entre em domínio – e com ele a constatação da 

ausência dessa genitália no corpo feminino, imputada a uma mutilação por um terceiro –, há 

uma fixação pelo pênis da mulher, especialmente o da mãe, que deixa marcas duradouras no 

desenvolvimento psíquico. Essa fantasia de Da Vinci, atribuída a uma memória infantil, revela 

a nostalgia do órgão e uma presença ávida de uma mãe solitária. Conforme resgata Freud 

(2015), Leonardo era filho ilegítimo de Ser Piero Da Vinci, tabelião, e de Catarina, camponesa; 

ficara com a mãe até a idade de três a cinco anos, sendo alvo exclusivo de suas carícias. Após 

esse tempo, muda-se para a casa de seu pai, sob os cuidados de sua avó e de uma madrasta 

carinhosa. A voracidade dos afetos maternos nos primeiros anos de vida teriam dado espaço 

para uma também voraz pesquisa sexual, e o subsequente afastamento da mãe forneceria 

material para suas célebres pinturas. Freud interpreta o misterioso sorriso de Mona Lisa como 

aquele de Catarina, expressando o caráter dúbio de uma “promessa de uma ternura sem limites, 

assim como a ameaça da fatalidade por vir” (2015, p. 97); gesto facial que guarda, portanto, a 

sensualidade de uma mãe distante. O sorriso leonardiano retorna em outros exemplos, 

notavelmente em um quadro mais ou menos contemporâneo, Sant’Ana no grupo de três, em 

que Da Vinci empreende uma espécie de conciliação entre suas três cuidadoras, condensando-

as numa “unidade mista” (Freud, 2015, p. 92). Podemos, para um último exemplo da abordagem 

freudiana do autor pela obra e da obra pelo autor, evocar o texto de 1928 Dostoiévski e o 

Parricídio. Nele, Freud (2015) distingue quatro aspectos da personalidade desse artista: o do 

escritor, do neurótico, do moralista e do pecador. O egoísmo, a violência e os assassinatos tão 

presentes em seus escritos seriam um destino dado a tentações criminosas de seu próprio 

interior, a um ímpeto destrutivo bastante proeminente. Do ponto de vista da neurose, Freud 
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sublinha que Dostoiévski era supostamente epiléptico e infere que seus ataques eram da ordem 

de uma histeria, a qual já se anunciava nos “letárgicos estados de sono” (2015, p. 208) que o 

acometiam em sua juventude, consolidando-se aos dezoito anos com o assassinato de seu pai. 

Tratar-se-ia de uma identificação com o pai, cuja morte era desejada; uma forma de autopunição 

pelo anseio mórbido. O sentimento de culpa, o masoquismo e a punição explicariam, por 

diferentes articulações, os aspectos moralista e pecador. É interessante como isso se apresenta 

num possível caminho de interpretação de seu romance Os Irmãos Karamazov, em que o pai é 

assassinado, mas não pelo herói, Dimitri, em que a rivalidade é clara, mas por seu irmão 

epiléptico. Freud o lê como uma espécie de confissão: “como se ele [Dostoiévski] confessasse 

que o epilético, neurótico nele, é um parricida” (2015, p. 214). 

O segundo eixo de inserção de Freud no campo artístico pode ser compreendido como 

uma tentativa de teorização sobre a realidade da obra de arte, em que se indaga a natureza 

daquilo que o artista produz em seu fazer. No texto de 1908 O poeta e o fantasiar, Freud (2015) 

situa a atividade do poeta, no sentido de escritor, acepção ampla do termo alemão Dichter 

(Chaves, 2015), na esteira das brincadeiras infantis e das posteriores fantasias. Enquanto 

realização de desejo, o brincar permite às crianças a invenção de um mundo próprio a partir de 

objetos concretos, um mundo em que elas imitariam a vida adulta, cerne do anseio infantil. 

Eventualmente, as brincadeiras são abandonadas, mas não se lhes renuncia. Ocorre, na verdade, 

uma substituição por roteiros imaginários que operam uma similar compensação de um desejo 

insatisfeito. Trata-se das fantasias – que podem ser lidas aqui como devaneios –, nas quais 

alguma impressão atual faz aparecer um relevante desejo já realizado em alguma vivência da 

infância, e então se imagina uma situação futura em que ele seria satisfeito; nesse momento da 

vida, contudo, desperta-se um embaraço, um constrangimento por essa atividade, e há um 

cuidado para mantê-la oculta às demais pessoas. É isso que estaria em jogo na obra literária. 

Freud assinala a seriedade do brincar, opondo-o não ao que é sério, mas ao que é real (2015). 

De maneira similar, o poeta levaria também muito a sério o que ele cria, qual seja, uma realidade 

outra em que pode dar livre vazão a exigências de satisfação que não encontraram no real uma 

tal oportunidade. O engajamento coletivo em seus escritos é explicado pela possibilidade de os 

leitores gozarem de suas fantasias sem repulsa, uma vez que o poeta captura-os num prazer 

formal – chamado por Freud de prêmio por sedução ou prazer preliminar (2015, p. 43) – e 

suaviza o caráter egoísta de seu devaneio literário. Isso condiz com o que é teorizado em outro 

trabalho, de 1910, Um tipo especial de escolha de objeto feita pelo homem. Autorizado por sua 

licença poética, o autor dá voz ao seu inconsciente sob a condição de transformar o material da 

realidade (Freud, 2013). Tal concepção do trabalho do escritor, a qual se inscreve na economia 
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de perdas e ganhos que caracteriza o princípio de prazer, não se restringe ao âmbito da escrita; 

com efeito, a arte como um todo é assim enquadrada por Freud. Em seu texto de 1913 O 

interesse da psicanálise, há um esforço em localizar a importância do discurso psicanalítico 

para o campo psicológico e para as ciências não psicológicas, dentre essas, a estética. Freud, 

então, diz: 

Como realidade convencionalmente admitida, em que, graças à ilusão artística, 

símbolos e formações substitutivas podem suscitar afetos verdadeiros, a arte constitui 

um reino intermediário entre a realidade que frustra os desejos e o mundo de fantasia 

que os satisfaz, um âmbito em que permanecem em vigor, por assim dizer, as 

aspirações de onipotência da humanidade primitiva (2012, p.260). 

A despeito de ser, em certos exemplos, tomada como ilusão, há um eixo de discussão na 

obra freudiana em que a psicanálise parece aprender com a arte. É como se o artista indicasse 

antecipadamente elementos da função psíquica sobre os quais se debruçaria a investigação 

psicanalítica; tratar-se-ia, assim, de uma via privilegiada de acesso. Um exemplo bastante 

significativo é o trabalho de 1907 O delírio e os sonhos na Gradiva de W. Jensen, no qual Freud 

reconhece que “os escritores são aliados valiosos e seu testemunho deve ser altamente 

considerado, pois sabem numerosas coisas do céu e da terra, com as quais nem sonha a nossa 

filosofia” (2015, p. 10). Freud, então, faz uma análise de não apenas um conjunto de sonhos 

presentes na obra, mas da história dos dois protagonistas, constatando, nas palavras de Jensen, 

uma caracterização correta dos processos psíquicos. Se a ciência da época rejeita qualquer 

possibilidade semântica para o fenômeno onírico, haveria um resgate de tal sentido por meio 

da atividade literária. De fato, a “caracterização da vida psíquica humana”, diz Freud, é “o 

autêntico domínio do escritor. Ele sempre foi um precursor da ciência e, portanto, também da 

psicologia científica” (2015, p. 30). 

O quarto recorte da presença da arte na obra freudiana diz respeito à leitura psicanalítica 

do processo artístico, a qual já vimos em textos como O poeta e o fantasiar. Trata-se, aqui, do 

uso do instrumental da psicanálise para a promoção de maior inteligibilidade à atividade 

criativa. No texto do final de 1905 ou início de 1906 Personagens psicopáticos no palco, Freud 

abarca a tragédia e, com ela, o drama, na esteira da perspectiva catártica tributária de Aristóteles, 

segundo a qual tais encenações permitiriam a purgação de afetos a partir do despertar do medo 

e da compaixão; ou ainda, o que estaria em jogo é uma produção de prazer ou gozo no sentido 

de um apaziguamento, de um “desafogar dos próprios afetos” (2015, p. 30), intrinsecamente 

ligado a uma excitação sexual secundária. Aliás, fica clara a função desse gozo em O futuro de 

uma ilusão, texto de 1927 em que Freud reconhece a importância da arte na medida em que 

“oferece satisfações substitutivas para as mais antigas renúncias ligadas à cultura, ainda hoje as 
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mais profundamente sentidas, e por isso contribui, mais que qualquer outra coisa, para 

reconciliar-nos com os sacrifícios que envolvem essas renúncias” (2014, p. 197). Freud 

prossegue teorizando sobre o caráter conflituoso do drama, que implica sempre um esforço de 

vontade e um de resistência, numa luta de natureza religiosa, humana, social ou, ainda, 

psicológica, cuja satisfação é sempre masoquista. Também podemos localizar nesse eixo a 

análise freudiana das manobras de que o escritor se vale para produzir o efeito do infamiliar. O 

infamiliar é um texto de 1919, contemporâneo às modificações da teoria pulsional que 

culminaram no segundo dualismo. Nele, há uma investigação filológica do termo heimlich – 

familiar, conhecido, e até caseiro – e de unheimlich – infamiliar, estranho, inquietante –, de 

modo que os sentidos aparentemente antitéticos seriam, em última instância, correspondentes. 

A partir de uma série de exemplos, Freud separa o unheimlich vivido em duas possibilidades 

etiológicas: a revivescência de complexos infantis recalcados por uma impressão atual, como o 

complexo de castração e a fantasia do ventre materno, e a confirmação de crenças primitivas 

até então superadas, como a de onipotência dos pensamentos e da realização imediata de 

desejos, marcas de um momento inicial do desenvolvimento psíquico e comum em povos 

ancestrais. O centro de sua investigação, contudo, é o conto O homem da areia, de E. T. A. 

Hoffmann. Nele, Freud nos mostra como não basta ao escritor evocar elementos desencadeantes 

do infamiliar para produzir tal efeito. Nos contos maravilhosos, por exemplo, a retomada de 

crenças animistas deixa uma impressão bem mais graciosa que inquietante. Não se deve excluir, 

evidentemente, a eficácia desses elementos, em especial aqueles associados a complexos 

infantis; afinal, uma peculiaridade especialmente unheimlich do homem da areia é seu 

procedimento de arrancar os olhos das crianças, o qual desperta uma angústia que substitui o 

medo da castração (Freud, 2019). Porém, o que é determinante para a produção do infamiliar é 

o fato de Hoffmann parecer se inserir na realidade compartilhada quando, na verdade, trai-a. Se 

a ficção é dispensada da prova de realidade, o inquietante surge quando acreditamos estar diante 

do mundo em que vivemos e de súbito nos confrontamos com algo que ultrapassa esse mundo. 

É mediante tal manobra do autor que o fantástico nos assalta produzindo o estranhamento. 

O tratamento variado do tema da arte por Freud, do qual não há uma perspectiva 

resultante, parece implicar, por outro lado, uma questão comum. Tanto a investigação sobre o 

estatuto da obra no que concerne à fantasia quanto a sua articulação com o autor, bem como as 

posições de aprendiz e de observador do discurso psicanalítico para com o processo criativo, 

têm como pressuposto uma certa intimidade entre a arte e a verdade. Evidentemente, o fato de 

a psicanálise teorizar sobre a arte ou a partir dela por si só não diz muita coisa; é do ponto de 

vista da economia pulsional que fala o psicanalista, e, portanto, tudo aquilo que o ser humano 
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produz é passível de leitura metapsicológica. A questão é investigar se o fazer do artista permite 

um acesso privilegiado a algo de mais verdadeiro, no âmbito da criação e da fruição. Para tal 

empreendimento, há um conceito bastante valioso a que Freud nos introduz na conferência 

Acerca de uma visão de mundo, de 1933. Visão de mundo, cosmovisão, ou ainda 

mundividência, são traduções do conceito alemão Weltanschauung, especificado por Freud 

como 

[...] uma construção intelectual que, a partir de uma hipótese geral, soluciona de forma 

unitária todos os problemas de nossa existência, na qual, portanto, nenhuma questão 

fica aberta, e tudo que nos concerne tem seu lugar definido (2010, p. 322). 

Aqui se mostra o caráter apaziguador de uma Weltanschauung, concepção totalizante do 

mundo que tenta ligar as pontas soltas de nossa condição de desamparo. Se a ciência faz 

progredir o conhecimento, é por ela não constituir exatamente uma cosmovisão. A arte, a 

filosofia e a religião, por outro lado, ocupariam posições mais duvidosas. Os sistemas religiosos 

seriam, para Freud, os mais perigosos, em razão de seu poder de captura das paixões humanas 

e o consequente alcance coletivo. A filosofia, por sua vez, ora funcionaria como uma ciência, 

ora dela se afastaria ao superestimar as operações lógicas e tentar preencher as lacunas do 

universo, sendo, no entanto, restrita a poucos eruditos. Já a arte constituiria o expoente mais 

inofensivo de uma visão de mundo; Freud a concebe como uma ilusão consentida, particular de 

cada artista. Ainda que identifiquemos, nela, uma certa beleza, não se poderia daí derivar uma 

verdade elevada. “O homem comum”, diz Freud, “[...] não consegue acompanhar o salto do 

belo para o verdadeiro. Talvez vocês achem, como eu, que nisso ele tem razão” (2010, p. 340-

341). 

Se a Weltanschauung nos oferece um quadro coeso do mundo que não guarda, em si, 

nada além de uma ilusão, afirmar a viabilidade de uma experiência verdadeira com a arte 

implica poder ultrapassá-lo. Freud já nos deu indícios dessa possibilidade; em O infamiliar, 

reconhece que há uma compulsão à repetição para além do princípio de prazer que a ele se 

impõe provocando o efeito inquietante (2019). Podemos deduzir que o estranhamento 

alcançado ao se fazer aparecer o vazio, a lacuna, o impossível, o irrepresentável – justamente o 

que a cosmovisão tenta costurar –, constitui o cerne de tal experiência elevada. Seguiremos, 

portanto, essa pista. De início, convém traçar, sinteticamente, a história filológica e filosófica 

do termo Weltanschauung. A isso se seguirá uma reflexão sobre o conceito na conferência de 

Freud, a qual apresenta algumas inconsistências sobre o lugar que ocupa a psicanálise, a ciência 

e a arte no que concerne ao conhecimento; para tal, a retomada de Lacan da noção de das Ding 

do Projeto para uma psicologia científica será de muita relevância. Em seguida, examinar-se-

á, a partir da concepção lacaniana de sublimação, como a arte ultrapassa a cosmovisão no 
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cinema e na música. No primeiro campo, a noção de mise en scène nos será central, e 

exploraremos um modelo mais radical de ruptura, qual seja, o cinema de fluxo, e um exemplo 

não tão radical da tendência maneirista. No segundo, percorreremos inicialmente a drástica 

violação do tonalismo no expressionismo e no dodecafonismo, e, por fim, veremos despontar a 

Coisa também no rock progressivo. A escolha por esses dois domínios artísticos nos parece 

interessante, em primeiro lugar, pela oportunidade de articular a cosmovisão com um certo olhar 

sobre o mundo que o cinema implica. Além disso, a possibilidade de mobilizar notas seriadas 

em escalas e concatenar acordes segundo funções de tensão e repouso a fim de se criar, com 

coesão, um sentido de base, revela-se igualmente articulável com o tom apaziguador de uma 

Weltanschauung – em contraste com iniciativas que promovem o silêncio e a dissonância. Não 

custa observar, ainda, que a primeira e a sétima arte foram as menos presentes na obra freudiana. 

O cinema foi mencionado apenas uma vez, na introdução de sua conferência de 1916 sobre os 

atos falhos, para meramente ilustrar uma crítica a certos familiares de pacientes desconfiados 

do tratamento pela fala (2014). Quanto à música, Freud reconheceu, no texto de 1914 O Moisés, 

de Michelangelo, sua incapacidade de fruição e a impossibilidade de explicar seus efeitos 

(2015); houve, no entanto, uma pequena elaboração na conferência de 1916 acerca dos sonhos, 

na seção sobre pressupostos e técnica da interpretação. Freud conjecturou que as melodias que 

nos ocorrem de maneira súbita estão, na verdade, condicionadas por uma série de pensamentos 

ativos à nossa revelia, vinculados à letra ou à origem da obra. Ele exclui dessa afirmação as 

“pessoas verdadeiramente musicais” (2014, p. 145) e não desenvolve mais o tema. Ocorre-nos, 

em suma, que os dois campos artísticos preteridos por Freud são justamente os que melhor nos 

permitem elaborar a questão fundamental em jogo na investigação freudiana da arte.      
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2 A WELTANSCHAUUNG 

 

Há um rico trabalho de Naugle (2017) intitulado Cosmovisão: a história de um conceito 

que percorre os desdobramentos históricos do uso do termo na religião, na filosofia, nas ciências 

naturais e sociais. Tratemos, inicialmente, de sua origem na língua alemã para, em seguida, 

acompanharmos alguns desenvolvimentos filosóficos até Freud e, finalmente, a conferência. 

 

2.1 UMA HISTÓRIA FILOLÓGICA 

 

             A cunhagem do vocábulo é consensualmente atribuída a Kant, em sua obra de 1790 

Crítica da faculdade de julgar. Numa indagação sobre a possibilidade de pensar o infinito, Kant 

observa que não há, em nós, nenhuma representação que dê conta da sua extensão, que, em 

suma, capture-o numericamente. Contudo, não deixamos de pensá-lo; ele já está 

conceitualmente inscrito enquanto uma totalidade. Disso se deduziria a existência de uma 

faculdade que ultrapassasse a medida sensível, em direção à coisa-em-si, deixando-se afetar por 

ela, ainda que seja impossível capturá-la nas condições formais de nossa experiência:  

Pois é somente através dela [essa faculdade], e da sua ideia de um númeno - que não 

admite ele próprio qualquer intuição, mas é colocado como substrato subjacente à 

intuição do mundo como mero fenômeno -, que o infinito do mundo sensível é, na 

estimação intelectual pura da grandeza, inteiramente compreendido sob um conceito, 

ainda que jamais possa ser inteiramente pensado, por meio de conceitos numéricos, 

na estimação matemática (Kant, 2016, p. 151). 

A “intuição do mundo” a que ele se refere é a Weltanschauung, que parece significar 

aqui apenas uma apreensão sensível deste; trata-se, em suma, do âmbito fenomênico. Porém, 

sabe-se que a tradução do vocábulo fenômeno na filosofia kantiana enfrenta alguns desafios 

(Calabria, 2006). No parágrafo em questão, Kant utiliza a palavra Erscheinung (Kant, 1922, p. 

99) e não Phänomen, e há quem distinga os dois termos, na medida em que o primeiro 

designaria a aparição, meramente sensível – produto do arranjo, da distribuição e coordenação 

da matéria bruta das sensações conforme o espaço e o tempo –, e o segundo designaria 

propriamente o fenômeno, no qual há contribuição do entendimento – faculdade mediante a 

qual o sujeito ativamente liga, unifica e ordena, através de conceitos, aquilo que passivamente 

recebe pela sensibilidade. Isso implica que a cosmovisão kantiana seja estritamente relacionada 

aos sentidos: não há nada de rigorosamente intelectual nela.  

O termo é posteriormente usado por Fitche, discípulo de Kant, em sua obra Uma 

tentativa de crítica a toda revelação. A acepção kantiana de uma captação sensível do mundo 

se mantém, mas sob uma formulação mais exaustiva, em que a Weltanshauung passa a ser 
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compreendida como aquilo que resolve, no âmbito perceptivo, as tensões entre a liberdade do 

campo moral e a causalidade do campo natural (Naugle, 2017); o principal responsável por essa 

harmonia seria Deus, sendo a cosmovisão divina a que melhor une as duas legislações. A 

concepção estrita de uma percepção sensível se amplia, em Schelling, a uma percepção 

intelectual, numa perspectiva já bem próxima de Freud; a Weltanschauung tratar-se-ia de uma 

maneira autorrealizada de aprender e interpretar o universo a fim de se responder ao problema 

elementar da existência, de por que algo existe e não nada; a inteligência responsável por sua 

produção seria de natureza inconsciente (Naugle, 2017). O uso do vocábulo então se expandiu 

pela cultura alemã, e, ao fim do século XIX, já podia ser considerado indispensável, alcançando 

diversos países, como Suécia, Dinamarca, França, Itália, Inglaterra e Estados Unidos (Naugle, 

2017). 

 

2.2 UMA HISTÓRIA FILOSÓFICA 

 

Um uso filosófico bastante significativo da Weltanshauung podemos encontrar no 

idealismo hegeliano. Em sua obra Diferença entre os sistemas filosóficos de Fichte e de 

Schelling, Hegel sustenta que a necessidade da filosofia não repousa apenas em criar conexões 

entre limitados, mas o colocar em relação com o absoluto, suprimindo-o e fazendo desaparecer 

as oposições (2003). O primeiro passo, portanto, seria fazer um sistema, pois sistematizar 

implica dispor o limitado na totalidade objetiva do saber, o que permitiria libertar da 

contingência tal estado de multiplicidade. A razão, sempre manuseando identidades relativas e 

seu oposto infinito, sintetiza, com isso, novas identidades parciais, e assim sucessivamente; 

com o sistema, no entanto, haveria uma superação rumo à completude:  

O método do sistema, que não deve ser chamado nem analítico nem sintético, aparece 

no estado mais puro quando se apresenta como um desenvolvimento da própria razão, 

que não reclama sem cessar para si a emanação do seu aparecimento como uma 

duplicidade - com isto apenas a aniquilaria -, mas se constrói a si mesma na forma de 

uma identidade condicionada por aquela duplicidade, opõe de novo a si mesma esta 

identidade relativa, de modo que o sistema prossegue até uma totalidade completa e 

objectiva, une-a com a visão do mundo oposta, subjectiva até à infinitude, cuja 

expansão, dessa forma, se contraiu, simultaneamente, na identidade mais rica e mais 

simples (Hegel, 2003, p. 57). 

Aqui notamos a Weltanschauung tanto como a totalidade objetiva quanto como seu 

oposto subjetivo, conduzidos pela razão num movimento dialético que produziria uma 

cosmovisão substantiva e infinita (Naugle, 2017). O uso do termo ganha maior consistência na 

Fenomenologia do Espírito, obra em que Hegel percorre diferentes experiências da consciência, 

para manifestar, através das suas figuras – num amplo horizonte o qual inclui a arte, os sistemas 
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políticos e as religiões – o desenvolvimento da própria razão, na direção de um saber absoluto 

(Meneses, 2003). A cosmovisão aparece ligada especificamente ao âmbito da moralidade 

(Hegel, 2003), mas se pode pensá-la, também, como cada uma dessas perspectivas conscientes, 

desses modelos de mundo em que se reconhece implicitamente a presença do Espírito Absoluto 

(Naugle, 2017). Tal concepção da Weltanschauung enquanto um determinado ângulo a partir 

do qual se lança um olhar sobre o mundo e se pensa a existência é atribuído, no livro de Hegel 

Filosofia da História, tanto à dimensão individual quanto coletiva; a visão de mundo, assim, é 

também de uma nação, como revela a investigação hegeliana do princípio hindu no sistema de 

castas, na religião, literatura e política indianas (Hegel, 2008). Há, também, uma articulação 

entre cosmovisão, religião e filosofia no trabalho Lições sobre Filosofia da Religião. Nele, 

Hegel toma o cuidado de separar a Weltanschauung da filosofia, cabendo a esta última, 

enquanto disciplina chefe, explicar si mesma e a primeira, especificamente se debruçando sobre 

a relação entre a religião, que é para o homem essencial, e sua visão de mundo, entendida como 

“teoria geral do universo” (Hegel, 1962 apud Naugle, 2017). Por fim, em seus Cursos de 

Estética, Hegel empreende uma investigação sobre a arte que guarda semelhanças com a de 

Freud: o fazer do artista teria uma íntima ligação com a Weltanschauung. Porém, o processo 

artístico não constituiria uma cosmovisão particular, de cada criador – como sugere a 

perspectiva freudiana –, mas aquela de sua época; a criação encarnaria a Weltanschauung de 

um dado tempo, o que se reflete, por exemplo, nas diferenças entre a arte grega e a cristã 

(Naugle, 2017). 

O conceito de cosmovisão é também bastante presente na obra de Kierkegaard. Porém, 

ele aparece mais como visão de vida que no equivalente dinamarquês de Weltanshauung 

(Naugle, 2017).  Em Dos papéis de alguém ainda vivo, obra de crítica a um romance de Hans 

Christian Andersen, Kierkegaard elabora a noção como uma transubstanciação da experiência, 

em que se alcança uma certeza inabalável sobre a vida a partir de sua totalidade, no âmbito 

mundano ou celestial. Trata-se de uma iluminação incomum que surge de repente, fornecendo 

não um entendimento sobre pormenores existenciais, mas uma chave de compreensão. Tal 

esclarecimento, como Kierkegaard teoriza no embate de seus personagens Johannes Climacus 

e Judge William em Ou-Ou, é tanto uma necessidade natural quanto uma essência humana. Esse 

livro é interessante, pois com ele testemunhamos o caráter singular que o conceito 

kierkegaardiano pressupõe. Climacus e William possuem visões de vida contrastantes, estética 

e ética, respectivamente. É uma iluminação tão particular que podemos testemunhar 

incompatibilidades. William argumenta que a maneira de viver imediatista do esteta não deixa 

espaço para ele se haver com sua própria visão de vida, quase no sentido de uma alienação. Diz, 
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ainda, que o componente ético é imprescindível para se estabelecer e se sustentar uma amizade 

duradoura (Naugle, 2017). Em outros trabalhos, como Ataque à cristandade, Kierkegaard 

aborda a noção pela perspectiva da educação familiar. Chega a especificar, ainda, a transmissão 

da visão de vida como de responsabilidade paterna, tal qual a amamentação seria intrínseca à 

função materna; essa responsabilidade, para lares que declararam sua fé, deveria incluir a 

garantia dos valores cristãos, o que Kierkegaard lamenta não observar em muitas famílias 

(Naugle, 2017). Esse aspecto religioso é elevado por Kierkegaard ao último nível de 

esclarecimento na trajetória humana. Se Ou-Ou põe em discussão as visões de vida estética e 

ética, em Estádios no caminho da vida, a fé constituiria o salto final, a iluminação última 

alicerçada na ética perante o desmoronamento da estética (Naugle, 2017). Podemos 

compreender tal desenvolvimento como uma derivação da Weltanschauung para o âmbito da 

existência e de seus propósitos, uma teorização mais concreta se comparada à Hegel. 

A cosmovisão ganha uma elaboração filosófica mais robusta com Dilthey (Naugle, 

2017). Partindo da experiência vivida, ele reconhece a constante indagação do homem para com 

a existência e os sentidos do mundo, o que explicaria as inclinações metafísicas e sua pretensão 

de dar razões absolutas a tudo que existe. Com efeito, são inúmeros os sistemas filosóficos, 

cada qual reivindicando para si uma validade universal e destituindo os demais dessa posição. 

Em dado momento, tal tensão é dissolvida na contingência pelo advento do historicismo. O 

verniz de verdade eterna com o qual a metafísica se revestia desaparece, e a suposta natureza 

humana é colocada em função do tempo em que se desenvolve, estando sua validade limitada 

a dada formação histórica. Em outras palavras, se antes a pluralidade de empreendimentos na 

filosofia constituía um estado anárquico, agora tal anarquia é integrada ao tempo e ao espaço, 

mundanizada no relativismo. Ora, se há a morte do pensamento sistemático, o que resta ao seu 

motor, isto é, à perpétua indagação existencial humana? Dilthey encontra uma maneira de 

responder a essa necessidade sem recair nos extremos metafísico ou relativista. Tratar-se-ia de 

uma investigação histórica da Weltanschauung que buscaria esclarecer os modos pelos quais a 

mente do homem doa sentido aos mistérios da vida; isso, porque a contraparte de toda visão de 

mundo é a própria vida (Naugle, 2017), não a individual, mas a objetivada, com características 

compartilhadas. Existe, contudo, uma variação: perante o enigma do cosmos, constituem-se 

determinados humores, disposições, atitudes, organizados nas categorias amplas do otimismo 

e pessimismo, sujeitos, por outro lado, aos matizes dos diferentes caracteres. É como se cada 

Weltanschauung guardasse, em si, uma singularidade e uma uniformidade – ao situá-la entre 

outras. Tal imutabilidade diz respeito a uma certa psicologia: os seres humanos são 

subjetivamente constituídos de mente, emoção e vontade, e há uma relação especular entre essa 
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estrutura e aquela da cosmovisão. Toda Weltanschauung começaria com a criação, pela mente, 

de uma imagem cósmica, captura descritiva do mundo pela cognição. Em seguida, seriam 

distribuídos sobre os objetos diferentes valores afetivos, concernente à disposição emotiva da 

subjetividade. Por fim, a cosmovisão seria animada com princípios e ideais elevados oriundos 

da dimensão volitiva. Dilthey argumenta que, na pluralidade de exemplos, não existe uma 

Weltanschauung vitoriosa (Naugle, 2017); não se pode demonstrá-las nem as destruir, estariam 

no domínio da fé, de algo a ser cultivado para se alcançar um grau de estabilidade. Não se deve 

excluir, porém, a possibilidade de distorção – por motivos econômicos, políticos e sociais. É 

um risco que se estende a toda Weltanshauung, com exceção da religiosa, a qual tira seu material 

do mundo invisível, a poética, fundada na realidade concreta, e a metafísica, que soma às 

anteriores um ímpeto a um conhecimento universal. Nessas três vertentes, o homem produziria 

sua cosmovisão em liberdade, de maneira pura e espontânea. 

 Podemos evocar Nietzsche como um último exemplo dessa elaboração filosófica no 

século XIX. A Weltanshauung opera em sua obra nos termos do chamado perspectivismo, e, 

para o desdobrarmos, convém retomar o cerne da filosofia de Schopenhauer, quem foi, para 

Nietzsche, o educador que desde cedo procurara (Nietzsche, 2020). O que será fundamental 

para este é a valiosa posição que aquele assume em seu pensamento, qual seja, a de refletir 

sempre a partir da vida, desse permanente referencial. É nesse sentido que a leitura 

schopenhaueriana do modelo transcendental de Kant, em vez de promover uma contribuição 

aos conceitos puros do entendimento ou às formas puras da sensibilidade, enfoca justamente a 

coisa-em-si, a essência da vida, que acreditou ter descoberto. Cumpre salientar que se trata de 

uma interpretação específica, chamada teoria do duplo aspecto, que aborda o fenômeno e o 

númeno não enquanto duas realidades distintas, mas como dois aspectos de uma mesma 

realidade. Schopenhauer denomina o âmbito fenomênico de representação, onde 

exclusivamente vigoraria o princípio de razão suficiente, uma redução das doze categorias 

kantianas à de causalidade. Ora, se as vinculações causais limitam-se ao aspecto 

representacional do mundo, este enquanto coisa-em-si encontra-se fora delas. Assim, 

Schopenhauer deduz que tal enigma é a Vontade, força irracional e una que se espelha na 

multiplicidade dos fenômenos, nesta eterna e maquinal luta que caracterizaria o ser humano, os 

demais animais, os reinos vegetal e inorgânico. O homem é sua objetivação mais complexa, o 

mais alto grau em que a Vontade se autoconhece – devido à faculdade de razão. E isso pela via 

do corpo; o corpo trai a representação manifestando, em forma crua, as exigências do núcleo 

de não ser e de falta que é o em-si do mundo.  

A Vontade que, considerada puramente em si, destituída de conhecimento, é apenas 
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um ímpeto cego e irresistível - como a vemos aparecer na natureza inorgânica e na 

natureza vegetal, assim como na parte vegetativa de nossa própria vida - atinge, pela 

entrada em cena do mundo como representação desenvolvida para o seu serviço, o 

conhecimento de sua volição e daquilo que ela é e quer, a saber, nada senão este 

mundo, a vida, justamente como esta existe (Schopenhauer, 2005, p. 357). 

Testemunhamos aqui o problema do valor da existência (Nietzsche, 2012, p. 194), essa 

perspectiva radicalmente existencial que Schopenhauer introduz na filosofia. Ele teria 

descoberto o caráter grundlos, sem razão, do universo em sua essência. No recorte humano, 

isso dá o tom perversamente risonho e absurdo de uma vida atravessada por um sofrimento 

irremediável. No livro IV de O mundo como vontade e como representação, de onde foi retirada 

a citação acima, há uma investigação minuciosa e um diagnóstico notadamente pessimista desse 

ser desventurado:  

O homem, como objetivação perfeita da Vontade, é, em conformidade com o dito, o 

mais necessitado de todos os seres. Ele é querer concreto e necessidade absoluta, é 

uma concretização de milhares de necessidades. Com estas, encontramo-lo sobre a 

face da terra abandonado a si mesmo, incerto sobre tudo, menos em relação à sua 

carência e miséria (Schopenhauer, 2005, p. 402). 

Integralmente refém de seus desejos, no eterno ciclo entre a dor da necessidade e o fugaz 

tédio de satisfazê-la, vendo-a interminável e maquinalmente se atualizar a partir de seu núcleo 

de falta, não existe, na existência humana, prêmio algum. É nesse sentido que a felicidade é 

sempre negativa, significa apenas a “liberação de uma dor” (Schopenhauer, 2005, p. 411). Se 

nos termos da vida não se pode remediar o sofrimento, a saída, para Schopenhauer, é negá-la. 

Isso está implícito nas principais soluções que propõe: mediante o engajamento com a obra de 

arte, pois com isso se sairia da série do sofrimento para se contemplar os próprios movimentos 

da Vontade; por meio da compaixão, em que se superaria, com a bondade, a individuação 

ilusória, na direção de uma ternura pura e desinteressada, reflexo da unidade essencial dos seres; 

e por intermédio do ascetismo, cultivando-se uma vida de abstinência, de renúncia ao prazer, 

como a maneira mais radical e definitiva de subtrair-se do penoso ciclo. 

O modelo de Schopenhauer, ao propor uma explicação metafísica para o irracional do 

mundo, parece abarcar a vida em sua totalidade. No entanto, algo se perde em tal discurso, e é 

nessa brecha em que Nietzsche inicialmente se insere, construindo, a partir do referencial da 

existência dado pelo educador, um pensamento que se revelou radicalmente distinto; trata-se, 

em suma, de uma outra ontologia. Um importante diferencial da filosofia nietzschiana é o de 

ter introduzido a dimensão de variação da vontade. Com efeito, se a Vontade nos escritos de 

Schopenhauer era caracterizada pela conservação da vida a todo custo, o que dá um tom 

maquinal à interminável luta das espécies, como que animada, em última instância, por uma 

inércia de base, Nietzsche parte da dinâmica de poder ou potência: a vontade quer ganhar 
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energia, força, e não simplesmente preencher uma falta. O tédio schopenhaueriano é efeito, 

apenas, do enfraquecimento da vontade, cuja expressão é o crescimento e o domínio. Isso abre 

espaço para uma atitude essencialmente nova, qual seja, a de afirmar a vida ao invés de negá-

la. A filosofia trágica considera o diagnóstico do sofrimento humano de O mundo como vontade 

e como representação, mas sustenta a possibilidade de ainda assim encontrar um sentido, de 

modo que a vida, nos seus termos, valha a pena. Há, então, uma mordaz crítica à tradição 

filosófica iniciada em Platão, fundada na dicotomia que separa alma de corpo, aparência de 

essência. O que Nietzsche empreende é uma espécie de reversão do platonismo, valorizando a 

cópia, o conflito, o terreno, a criação, as aparências, a mentira; ou seja, justamente o que a vida 

é. Os objetos tradicionalmente valorizados, como o amor à verdade, seriam frutos de uma 

espécie de espírito de vingança contra o fato de que a vida é aparência. Em Sobre a verdade e 

a mentira em um sentido extra-moral, diz: 

Aquela altivez ligada ao conhecer e ao sentir, nevoeiro ofuscante pousado sobre os 

olhos e o sentido dos homens, engana-os portanto sobre o valor da existência na 

medida em que traz em si mesma a mais lisonjeira avaliação sobre o próprio conhecer. 

Seu efeito mais geral é o engano – mas mesmo os efeitos mais particulares trazem em 

si algo do mesmo caráter (Nietzsche, 2011, p. 141). 

Uma importante consequência dessa reversão é a celebração da multiplicidade. Se 

Schopenhauer restringiu toda pluralidade ao âmbito das representações, manifestação de uma 

única Vontade no aspecto da coisa-em-si, Nietzsche rejeita tal kantismo residual; ao propor a 

vontade de potência, assume a existência de várias vontades em disputa, várias perspectivas em 

luta para fazer a realidade aparecer. O que há para Nietzsche, assim, são aparições. Não existe 

uma realidade para além delas. O perspectivismo nietzschiano é a chave para compreendermos 

o lugar da Weltanschauung em sua filosofia: tratar-se-ia meramente de uma perspectiva, no 

entanto, cultivada e convencionalmente assumida como verdadeira para toda uma cultura, em 

um dado contexto e uma localização geográfica específica (Naugle, 2017). A cosmovisão seria 

uma ficção que fornece um horizonte e um limite para todo pensamento e comportamento. 

No século XX, a discussão filosófica em torno da visão de mundo se intensificou. Um 

notável debate testemunhamos entre Husserl e Dilthey. Husserl, criador do método 

fenomenológico, imputou ao relativismo historicista – de que a filosofia diltheyana da 

Weltanshauung é inegavelmente tributária – parcial responsabilidade no que tange à crise da 

ciência na cultura ocidental (Naugle 2017). O historicismo negaria a possibilidade de uma 

validade científica objetiva, uma vez que o discurso do conhecimento originar-se-ia 

integralmente de forças históricas; por outro lado, Husserl demonstra que a própria concepção 

historicista não se sustenta, pois teria de ser, ela mesma, efeito da contingência, recortada a 

determinada época, e por isso a inviabilidade de constituir uma afirmação categórica que 
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atravessaria os demais discursos. A cosmovisão, por sua vez, é situada como uma espécie de 

sabedoria que organiza em si todas as experiências, valores e educação, de uma maneira 

cotidianamente imperfeita, mas que pode ser conceitualmente lapidada numa mais elevada 

filosofia de Weltanschauung. Ela se restringe, entretanto, ao âmbito prático e pessoal, havendo 

ainda a exigência de se engendrar um projeto filosófico científico objetivamente válido; este 

seria possível a partir da própria fenomenologia husserliana, na contramão da outra vertente 

pouco fundamentada – ambas inexoravelmente apartadas. O método fenomenológico superaria 

a relatividade das cosmovisões e promoveria bases para uma ciência rigorosa. Ele consiste em 

reconstituir os modos pelos quais os objetos nos aparecem, manifestam-se em nossa experiência 

enquanto objetos, buscando-se alcançar a estrutura essencial de tal manifestação (Cerbone, 

2012). Se, na postura naturalista, interpretação metafísica da atitude das ciências naturais, 

abrevia-se a experiência nos termos causais de um mundo de objetos físicos, a consideração 

dos fenômenos conscientes nos revela que tal experiência possui uma estrutura singular, estando 

a aparição sujeita a regras próprias, em desanalogia com o que se esperaria desses supostos 

objetos. Para Husserl, a consciência não é um registro fechado, preenchido de representações e 

ideias, tese que prevaleceu na filosofia moderna (Taddei, 2009). Trata-se de um fluxo de 

vivências, algumas das quais são intencionais, isto é, visam a algo que não pertence ao fluxo. 

O princípio de intencionalidade implica que a consciência seja sempre transitiva, estando 

permanentemente fora de si, uma explosão em relação a objetos exteriores, transcendentes. Por 

outro lado, a consciência só “contata objetos ao ‘constituí-los’ dentro do fluxo da própria 

experiência” (Cerbone, 2012, p. 79). Nesse sentido, há a cuidadosa distinção entre noema, o 

conteúdo experiencial, e o próprio objeto. Do ponto de vista dos fenômenos conscientes, escutar 

uma música não se confunde com o processo neurológico de processar informações oriundas 

de ondas sonoras. Livrarmo-nos de tais pretensões naturalistas – cerne da chamada redução 

fenomenológica – é o primeiro passo para a descrição fenomenológica, que nos permite 

descobrir a estrutura essencial do que seria, por exemplo, a experiência de ouvir a Quinta 

Sinfonia de Beethoven. É necessário, numa primeira análise, uma sucessão de notas, mas logo 

nos damos conta de que isso não é suficiente. Se ouvimos cada nota da melodia em um momento 

diferente, é porque nossa experiência com a nota imediatamente anterior cessou de algum 

modo; contudo, ela ainda ressoa, reverbera – não de uma forma ativa –, ou seja, nós a retemos 

ao experienciarmos o som seguinte. Similarmente, há uma expectativa em relação à nota futura, 

de que ela virá a somar em uma dada progressão, bem como uma síntese de todos os momentos 

na totalidade de uma melodia. As dimensões retencional e protensional revelam que cada 

momento da experiência tem um horizonte, fundidos pela síntese – ou noesis. Isso não consiste 
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apenas na estrutura essencial da audição musical; quando percebemos um cubo, por exemplo, 

temos a experiência momentânea de cada lado, no horizonte de percepções retidas e esperadas, 

e sintetizamos, por fim, o objeto tridimensional. 

O percurso da Weltanshauung pela filosofia contemporânea tem outro marco importante 

na obra de 1919 A psicologia das visões de mundo, de Karl Jaspers. Nela, a cosmovisão é 

concebida como uma estrutura de referências com um polo subjetivo, das atitudes, e objetivo, 

das imagens de mundo. As primeiras são padrões da existência mental mediante os quais se 

experiencia o mundo; por exemplo, de modo estético, racional ou ascético. As últimas, por sua 

vez, consistem no conteúdo objetivo da mente em sua totalidade, ou seja, resultam do encontro 

com o mundo a partir de determinada posição atitudinal na experiência. Ambos os polos estão 

fundados no que Jaspers chamou de “vida do espírito” (Schrag, 1971 apud Naugle, 2017, p. 

198), estudada a partir de certas respostas que o sujeito dá a circunstâncias desafiadoras de 

sofrimento e conflito – as situações últimas. Assim, tipos de espírito se formam no contato entre 

a forma e o caos; haveria aqueles que habitam a inconstância, vivendo caoticamente, assim 

como existiriam sujeitos racionais, cuja vida opera em torno da praticidade e funcionalidade. 

Há, ainda, quem se positiva na própria fragmentação, descobrindo-se na potência criativa. Em 

todo o caso, compõe-se uma imagem de mundo como efeito da objetivação das disposições da 

vida do espírito, realizada através dos distintos tipos de soluções, e uma atitude como efeito da 

subjetivação dessas mesmas disposições, ambas fundindo-se numa Weltanschauung. 

À guisa de um último exemplo da discussão filosófica sobre a cosmovisão antes de 

Freud, podemos evocar Heidegger. Ele possui uma importante obra de crítica ao supracitado 

livro de Jaspers, em que aponta certas inconsistências metodológicas, bem como concepções 

errôneas sobre o ser humano, tributárias da ontologia ocidental. Há, porém, uma valorização 

das reflexões sobre as situações limites, especialmente no que concerne à morte, que retornarão 

em Ser e Tempo (Naugle, 2017). A proposta heideggeriana é partir do eu histórico e concreto, 

distanciando-se das preconcepções que Jaspers abraçaria acriticamente; isso, para responder à 

questão do ser, à qual a fenomenologia é, em última instância, subordinada. Brevemente 

aquecida em Platão e Aristóteles, tal investigação “sobre o que significa para qualquer coisa 

ser” (Cerbone, 2012, p. 103) foi totalmente apagada da tradição filosófica do ocidente, que 

concebe o ser como um dado, algo indefinível e autoevidente. Para dar um primeiro passo na 

direção dessa resposta, Heidegger escolhe o único ente, no plano concreto e mundano – ou 

ôntico –, que pode se deparar com uma tal questão. Chamá-lo de homem, ente humano ou homo 

sapiens só endossaria a negligência ontológica da qual se quer manter distância. Heidegger, 

então, chama-o de Dasein – ser-aí. Elegê-lo como objeto de investigação se justifica, na medida 
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em que ele guarda uma outra excepcionalidade para além desse contato exclusivo com o 

problema ontológico: o Dasein revela em sua atividade – não nos pensamentos – uma 

concepção pré-ontológica do ser. Quando se encontra diante de uma tarefa envolvendo objetos 

no espaço e no tempo, já se posiciona de maneira distinta do que perante um problema 

matemático; ele sabe, ainda que de modo implícito – uma espécie de sensibilidade prática – e 

não desenvolvido, que se trata de categorias distintas. Assim, o ponto de partida de Heidegger 

é interpretar a compreensão pré-ontológica do Dasein, e o método fenomenológico é o único 

que torna possível tal empreitada, uma vez que explicitar as estruturas da manifestação é se 

direcionar precisamente ao ser dos entes; ora, se se pretende orientar a fenomenologia em torno 

da atividade do Dasein, isso implica que as entidades excluídas por seus vínculos a pretensões 

naturalistas precisam retornar. Heidegger, então, rejeita a redução fenomenológica (Cerbone, 

2012). Num primeiro momento de seu pensamento, um potencial inimigo à metafísica do 

Dasein seria as filosofias da Weltanshauung. Heidegger reconhece que, historicamente, toda 

filosofia culminava numa cosmovisão, definindo-a como uma orientação dinâmica da vida 

prática, a qual pode ser também teórica, a depender do grau de sofisticação (Naugle, 2017). No 

entanto, com o advento da ciência moderna, surgiram limites epistemológicos cujos efeitos se 

revelam em duas posições possíveis. A mais moderada tolerava uma Weltanshauung, desde que 

cientificamente embasada; a mais radical, sustentada pelo próprio Heidegger, colocaria a visão 

de mundo e o fazer filosófico em ilhas incomunicáveis, sendo a primeira incontornavelmente 

não filosófica. A perspectiva heideggeriana enquadra a fenomenologia como uma construção 

provisória e inacabada justamente para conseguir investigar a vida no que ela tem de autêntico, 

o que não seria compatível com sua captura imóvel por uma cosmovisão. Assim, a tradição que 

teria levado a filosofia a um esquecimento do problema do ser o fizera precisamente – dentre 

outras manobras – pela sua aproximação com a Weltanschauung. 

 

2.3 A CONFERÊNCIA DE FREUD 

 

A história que traçamos até aqui conta com alguns exemplos filosóficos da cosmovisão 

desde o seu surgimento na língua alemã até alguns debates da primeira metade do século XX. 

Freud, com a conferência de 1933, não deseja contribuir para essa delimitação do conceito; seu 

objetivo não é propor um argumento próprio na discussão mais ampla da filosofia, nem avaliar 

o estatuto filosófico de uma Weltanshauung. Ele parece, na verdade, tomar um sentido geral 

que atravessa esses exemplos, o qual guarda, de fato, semelhanças e diferenças com os autores 

que vimos, mas o elaborando a partir do seu campo, numa tentativa de situar o discurso 
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psicanalítico no domínio do saber, em contraste com outras construções. Além disso, no aspecto 

clínico, ele nos revela como a Weltanschauung é uma escolha em que estamos implicados, uma 

resposta a exigências puramente afetivas (2010). A definição freudiana assemelha-se a de 

Schelling, segundo a qual a cosmovisão tratar-se-ia de uma certa percepção intelectual do 

mundo que atende uma demanda elementar humana. Há aproximações, também, com Jaspers e 

Dilthey, no que se refere à necessidade primária por uma Weltanschauung, e com a noção de 

captação sensível de Kant e Fitche, como podemos inferir da inclusão da arte por Freud.  

A conferência se inicia com um movimento semelhante ao realizado por Husserl e 

Heidegger, que apartam radicalmente o âmbito científico da cosmovisão. De início, Freud 

parece tolerar uma tênue presença da segunda na primeira, mas apenas para traçar, daí, uma 

disjunção definitiva. Se a Weltanschauung, num só olhar, constitui um quadro coeso do 

universo, no qual todas as perguntas são respondidas, a ciência limita o campo ao que é 

verificável no presente, determinando, como único conhecimento válido, aquele oriundo da 

pesquisa. Contra a objeção de que essa definição deixaria de lado valiosos aspectos do 

psiquismo, Freud argumenta que a ciência já alcançou tal campo – referindo-se aqui à 

psicanálise –, inclusive estudando as razões subjetivas para a escolha de uma cosmovisão e suas 

manifestações no âmbito religioso, filosófico e artístico; portanto, não existiria uma área, em 

princípio, interditada às pretensões científicas. E não apenas isso: uma vez que “a verdade não 

pode ser tolerante” (Freud, 2010, p. 325), trata-se das únicas pretensões legítimas no caminho 

para um conhecimento verdadeiro. A filosofia, se não sobrevalorizasse o alcance das operações 

lógicas do pensamento – tampouco incluísse em seus métodos fontes como a intuição – na 

ambição por uma captura unitária do universo, poderia partilhar do mesma exclusividade. Não 

há esperança, contudo, nem para a arte, nem para a religião. A primeira, por abraçar sua proposta 

ilusória, não pode ser tolerada pela verdade, ainda que seja uma adversária inócua. A segunda 

é a mais perigosa e grave, por mobilizar uma massa de indivíduos com um discurso enganoso 

que apela para suas principais vulnerabilidades. Freud observa que, na Weltanschauung 

religiosa, três temas convergem: a questão da origem do mundo, a proteção por um destino e a 

condução ética da vida. A fé tampona a angústia ao eliminar a contingência por uma garantia 

final de felicidade, fundada num discurso sobre a procedência do universo e regulada por 

preceitos morais que proíbem certos comportamentos e permitem outros. “Não é inteiramente 

claro”, Freud nota, “por que esses três conteúdos convergem na religião” (2010, p. 327). Não 

há relação causal entre essas funções; uma cosmogonia não implica proteção nem moralidade. 

Há, então, uma interpretação cujo gesto marca a especificidade do campo freudiano. Se, no 

núcleo do pensamento cosmogônico, jaz o deus-criador, ser majestoso e monumental chamado 
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de “Pai”, trata-se de uma elevação do outro pai, demasiado humano, mas também grandioso 

diante do olhar da criança pequena. Este – junto da mãe – é tanto a causa da existência quanto 

seu amparo e proteção; é, ainda, aquele que regra, com permissões, proibições, castigos e 

recompensas. O adulto, quando se descobre ainda desprotegido e vê seu pai humano e cansado, 

recupera a imagem paterna imponente de sua infância divinizando-a e, com isso, retomando as 

conexões entre origem, condução ética e garantia de felicidade. Podemos notar que o processo 

de Freud é tomar tudo aquilo que eternizamos no céu das divindades, das necessidades lógicas, 

da fatalidade, e o rastrear nas escolhas do próprio sujeito, trazendo de volta essas entidades para 

os motivos humanos. O que ele faz, em suma, é implicar-nos em tais escolhas. Há um poema 

de Alberto Caeiro, heterônimo bucólico, sensacionista e espiritualmente indiferente de 

Fernando Pessoa, que parece sugerir, com notável beleza, esse movimento. Trata-se da parte 

VIII de O guardador de rebanhos, cujo início é como se segue: 

Num meio-dia de fim de primavera 

Tive um sonho como uma fotografia. 

Vi Jesus Cristo descer à terra. 

Veio pela encosta de um monte 

Tornado outra vez menino, 

A correr e a rolar-se pela erva 

E a arrancar flores para as deitar fora 

E a rir de modo a ouvir-se de longe. 

 

Tinha fugido do céu. 

Era nosso de mais para fingir 

De segunda pessoa da trindade (Pessoa, 2005, p. 27). 

Aqui vemos esse chamado para a terra, a responsabilização humana por aquilo que ela 

coloca, num esforço de vontade, para além de seu alcance. Caeiro nos traz aquele deus que 

vigorava numa distância absoluta, mas paradoxalmente próxima – curiosamente semelhante; 

Jesus era nosso demais para continuar mantendo a pose celestial na misteriosa trindade. Foi ao 

sol e desceu no primeiro raio que apanhou, porque “No céu tinha que estar sempre sério/ E de 

vez em quando de se tornar outra vez homem/ E subir para a cruz, e estar sempre a morrer/ Com 

uma coroa toda à roda de espinhos” (p. 27). Já no mundo, é um pequeno perverso polimorfo, 

um menino que “Limpa o nariz ao braço direito, / Chapinha nas poças de água, / Colhe as flores 

e gosta delas e esquece-as. / Atira pedras aos burros, / Rouba a fruta dos pomares/ E foge a 

chorar e a gritar dos cães” (p. 28). Freud toma o deus supremo, a causa sem causa, e mostra a 

criança que o habita. “Ele dorme dentro da minha alma/ E às vezes acorda de noite/ E brinca 

com os meus sonhos” (p. 32).  

A possibilidade de compreender as manobras que o sujeito realiza na tentativa de lidar 

com o desamparo, com isso que é nosso demais, pressupõe que a psicanálise seja um discurso 

que não opera com um objeto definido, e sim com a falta deste. É preciso inscrever o impossível, 
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o irrepresentável, o vazio, o inassimilável, para conseguir acompanhar as escolhas e 

assimilações humanas. Parece-nos que, no mesmo movimento de interrogar a cosmovisão 

religiosa do ponto de vista subjetivo, num suposto esforço científico, Freud afasta-se da ciência. 

Não é ela que se distancia da Weltanshauung, mas a própria psicanálise. Se “É verdade que ela 

[a ciência] também aceita o caráter uno da explicação do mundo, mas apenas como um 

programa cuja realização é adiada para o futuro” (Freud, 2010, p.322-323), isso não é 

inteiramente diferente do que uma cosmovisão faz. Podemos inverter a frase: embora a adie 

para um futuro incerto, a ciência não deixa de aceitar, em última instância, o caráter uno da 

explicação do mundo. Na hipótese de considerarmos como o âmago do espírito científico a 

obtenção de “uma correspondência com a realidade” (Freud, 2010, p. 338), não tarda lembrar 

que tal vinculação envolve um custo. A renúncia envolvida no confronto com o exterior real 

tem como principal consequência o prolongamento da existência do objeto no campo 

fantasístico, a exemplo da estruturação do desejo em torno da vivência originária de satisfação. 

Com efeito, conforme Freud aponta em Formulações sobre os Dois Princípios do Acontecer 

Psíquico, “a substituição do princípio do prazer pelo princípio da realidade não implica a 

destituição do primeiro, mas sim a garantia de sua continuidade” (2004, p. 68). Nesse sentido, 

nada nos impede de assumir que, em última análise, a Weltanshauung seja a fantasia da ciência. 

O entendimento proposto modifica o que esperaríamos de verdadeiro do conhecimento 

científico; ele guarda a insistência virtual das pretensões totalizantes da cosmovisão. Interrogar, 

então, onde se localiza a verdade, implica uma reordenação dos lugares atribuídos por Freud à 

ciência, à arte e à religião, conforme veremos. De início, já temos um ponto de partida: trata-se 

disso que é irrepresentável e que, por esse mesmo motivo, permite que um objeto persista a 

despeito de sua ausência real. Tal exterioridade, íntima ao sujeito e ao objeto, já estava inscrita 

no discurso psicanalítico desde Freud, mas é tematizada mais diretamente por Lacan, no 

Seminário 7. Neste, retoma-se o conceito de das Ding, do Projeto para uma psicologia 

científica, de 1895. Traduzido por a Coisa, é um termo usado por Freud como um denominador 

comum entre os processos de percepção e de memória, radicalmente desafinados no sistema 

nervoso. Este é desenvolvido no Projeto como uma estrutura que lida com intensidades, com 

uma soma de energia descrita pela letra Q, cujo acúmulo produz desprazer (Malcher, 2011). A 

distinção entre os âmbitos perceptivo e mnêmico se dá pelo tipo de neurônio envolvido (Freud, 

1996); o fluxo da percepção demanda uma permeabilidade constante a Q, enquanto a memória 

é principiada na impermeabilidade desigual a Q entre os neurônios (Garcia-Roza, 1991). 

Aqueles descritos pela letra grega φ são sempre permeáveis, e por isso, responsáveis pela 

percepção, frontalmente em contato com a excitação exógena; os representados por Ψ, em 
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contato direto com estímulos endógenos – nucleares – e indiretos com a fonte externa – de 

pallium –, por meio de φ, apresentam resistência à Q, a qual pode diminuir no decurso de sua 

passagem, criando caminhos facilitados, marcas de memória. Conforme elaborado duas 

décadas depois em As pulsões e os seus destinos, a estimulação endógena é constante, 

resultando num acúmulo de desprazer sentido como uma urgência, uma exigência de trabalho. 

Ademais, se a Q externa enfrenta a proteção dos órgãos dos sentidos, já sendo recebida em 

carga reduzida pelo sistema φ, o organismo carece de mecanismos eficientes de contenção da 

excitação interna, cujo apaziguamento depende de uma ação específica. Com efeito, pensando-

se no bebê, se o aumento de Q nos neurônios nucleares Ψ conduz, de início, a uma alteração 

interna da ordem de uma expressão emocional pelo grito, “nenhuma descarga pode produzir 

resultado aliviante, visto que o estímulo endógeno continua a ser recebido e se restabelece a 

tensão em y [Ψ]”, sendo necessária uma “alteração no mundo externo (fornecimento de víveres, 

aproximação do objeto sexual)” (Freud, 1996, p. 183). Assim, no estado inicial de desamparo, 

em que o bebê, com o corpo despedaçado, encontra-se absolutamente despreparado para 

responder ao avassalador acúmulo de Q, é preciso a assistência de uma pessoa próxima – 

Nebenmensch – na descarga da estimulação junto à fonte, entrando em cena “um outro que 

reconhece e nomeia as suas necessidades” (Malcher, 2011). Esse outro é a mãe, que interpreta 

o grito como demanda disponibilizando ao lactente o seio, e, com isso, trá-lo para a linguagem 

e possibilita a formação do psiquismo. Nessa experiência primária de satisfação viabilizada 

pelo Nebenmensch, os neurônios Ψ de pallium são excitados, formando-se imagens mnêmicas. 

Uma vez que se trata de caminhos facilitados, a repetição do estado de urgência levaria à 

reativação dessas imagens, e não há dúvidas “de que na primeira instância essa ativação do 

desejo produz algo idêntico a uma percepção - a saber, uma alucinação” (Freud, 1996, p. 185).  

Se cotidianamente não se alucina toda vez que se deseja, é porque o eu inibe a completa 

excitação desses neurônios. Aqui se nota a “dessemelhança entre a catexia de desejo de uma 

lembrança e a catexia perceptual que lhe seja semelhante” (p. 190), o vácuo entre a memória e 

a percepção, comum a ambas. Para usar o exemplo de Freud, a primeira seria a do seio visto de 

frente, com o mamilo, e a segunda, visto de lado, sem ele. O processo mnêmico se daria pelos 

neurônios (a + b), e o perceptivo, (a + c); a atividade do pensamento seria chamada a fazer 

coincidir as variáveis dessemelhantes (b) e (c), enquanto (a) não teria investimento, por já 

possuir tal identidade como denominador comum entre os processos. “esta [a linguagem]”, 

Freud aponta, “chamará o neurônio a de a coisa, e o neurônio b, de sua atividade ou atributo –

em suma, de seu predicado” (1996, p. 190). Assim, das Ding é, por um lado, condição para o 

trabalho do pensamento, e, por outro, o elemento excluído deste; é uma opacidade que todo 
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objeto guarda e que possibilita, inclusive, a revivescência alucinatória da experiência de prazer 

(Lurcero; Vorcaro, 2013). Ao lembrarmos que o aparelho psíquico se constitui na experiência 

do Nebenmensch, que é por intermédio dele que “tudo o que se refere aos processos de 

pensamento pode tomar forma na subjetividade do sujeito” (Lacan, 1988, p.53), é possível 

compreender como a Coisa é aquilo que resta, sobra, desse contato primário com o próximo, o 

estranho absoluto, não assimilado à armação de representações e excluído para o interior. Se 

“O que há em das Ding é o verdadeiro segredo” (Lacan, 1988, p. 61), trata-se do eterno segredo, 

da alteridade mais radical e primitiva, que funciona como uma referência para o 

encaminhamento do sujeito em sua vida – “Alguma coisa está aí esperando algo melhor, ou 

esperando algo pior, mas esperando” (p. 69).  

A consideração de das Ding enquanto uma referência implica certa vizinhança com a 

formulação de um objeto perdido por natureza, tal qual Lacan situa (1988). De fato, reencontrá-

lo pode funcionar como o norte do sujeito, mas cumpre enfatizar que não se trata daquele objeto 

da nossa realidade, uma vez encontrado e que perdemos depois – a mãe ou o seio; não está no 

princípio de prazer, na relação horizontal e pendular entre a satisfação e a falta. Não é a Sache, 

sinônimo imperfeito de Ding, mais concreta, habitante da linguagem, produto da palavra. Lacan 

toma o cuidado de marcar uma diferença: “Há outra coisa em das Ding” (1988, p. 61). Trata-se 

de um vazio da estrutura, para além do princípio de prazer, em relação ao qual outros diálogos 

são possíveis. Dialoga-se, no entanto, porque ele não deixa de ser nosso demais, daí sua 

especificação por Lacan como uma extimidade (1988, p. 173), um exterior íntimo.  

Partindo desse novo referencial, portanto, um outro arranjo se impõe à religião, à ciência 

e à arte. Elas dialogam com das Ding cada uma à sua maneira, todas, porém, colocando no 

centro o vazio, único representante possível da Coisa (Lacan, 1988).  A primeira “consiste em 

todos os modos de evitar esse vazio” (p. 162), mantendo com ele, porém, um certo respeito; a 

segunda “rejeita a presença da Coisa” (p. 164), numa obstinada tentativa de revelar o objeto; na 

última, por fim, “trata-se sempre de cingir a Coisa” (p. 175). A arte, assim, não rejeita nem evita 

respeitosamente: ela flerta com das Ding, mantém uma intimidade com o segredo – não no 

sentido de revelá-lo, mas de explicitá-lo, admirando sua obscuridade. É por isso que ela sustenta 

um contato privilegiado com a verdade; este objeto que a ciência tenta a todo custo revelar – 

em vão –, a arte lhe confere outro estatuto, não de objeto, mas de Coisa. Aqui se mostra operante 

o conceito de sublimação, que também esteve sempre subjacente às teorizações de Freud acerca 

do fazer artístico. Decidimos não o mencionar de partida, embora sede de nossa investigação, 

pois, numa tal empreitada, perder-se-ia o fio de articulação entre a arte e a Weltanschauung, 

relação da qual não podemos prescindir. De fato, conforme observamos, a “descida à terra” 
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empreendida por Freud não constitui um gesto filosófico, um estudo ontológico da imanência. 

É uma questão ética, cuja sutileza pode ser facilmente desprezada se abraçarmos com 

ingenuidade uma abordagem estritamente metapsicológica, como fizera Bernfeld (Lacan, 

1988).  

O tratamento da sublimação por Freud é um tanto errante. Se, por exemplo, nos Três 

ensaios sobre a teoria da sexualidade, bem como em A moral sexual “cultural” e a doença 

nervosa moderna, seu mecanismo é o de um direcionamento do impulso sexual a uma meta não 

sexual (Freud, 2016, 2020), da ordem de uma satisfação pulsional direta que escapa aos rodeios 

do recalque, coexiste o reconhecimento de que, concomitantemente, despertar-se-iam forças 

psíquicas contrárias ao impulso sexual – os “impulsos reativos” (2016, p. 81) –, como “o nojo, 

a vergonha e a moral” (p. 81), das quais o processo sublimatório seria tributário. Freud 

“introduz, portanto, o problema de uma contradição em sua própria formulação” (Lacan, 1988, 

p. 120). Tal contradição daria notícias, por outro lado, de que “Tudo que é da ordem do Trieb 

coloca a questão de sua plasticidade e também de seus limites” (p. 120). Uma vez que é próprio 

à pulsão o caráter plástico, podemos notar a especificidade da elaboração lacaniana, que busca 

a sublimação no além do princípio do prazer, fora da inscrição psíquica. Isso já estava implícito, 

de certo modo, na designação do destino não sexual da pulsão em Freud; cumpre mencionar, a 

esse respeito, o posfácio do caso Dora, em que a transferência é teorizada com uma reedição da 

fantasia em torno da figura do médico, podendo entrar nesse endereçamento outros elementos 

que não se reduzem à mera reprodução do conteúdo – e, portanto, à economia psíquica. Sua 

origem estaria em um desempenho sublimatório, o qual Freud atribui a uma certa 

engenhosidade (Freud, 2024, p. 157). Interrogar tal aspecto engenhoso nos levaria, 

necessariamente, para além do campo sexual, pois sua presença denuncia uma conta que não 

fecha, uma oportunidade de invenção que se dá a partir de um lugar radicalmente diferente do 

balanço de perdas e ganhos da sexualidade inscrita. Esse lugar é o vazio de das Ding, e sempre 

que ele ganhar centralidade, nomeadamente nas práticas artística, científica e religiosa, 

podemos falar de sublimação. Difícil concordamos, porém, com a inclusão dos dois últimos 

termos, cuja inaptidão em relação à Coisa o próprio Lacan teve de reconhecer (1988). O 

exemplo do vaso, construído pelo oleiro para circundar e explicitar o vazio, bem como o das 

pinturas rupestres, as quais figuram no fundo pouco iluminado das cavernas para mostrar que 

seu verdadeiro habitante é das Ding – além daquele da Dama, idealizada pelos trovadores até o 

ponto de perder sua substância real e desvelar a extimidade – atestam que apenas a arte está à 

altura do que há de mais medular no processo de sublimação, qual seja, elevar “um objeto [...] 

à dignidade da Coisa” (Lacan, 1988, p. 140-141).  
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Nota-se, a partir do que foi desenvolvido, que a relação privilegiada que a arte mantém 

com o seu objeto ultrapassa o mero enquadramento numa Weltanschauung. Se a cosmovisão 

apazigua, a arte suscita estranhamento no fruidor a partir do vazio do próprio artista. A captura 

pela obra não se dá por um simples prazer preliminar, que estabeleceria uma comunicação 

fantasística silenciosa entre autor e espectador; ela ocorre através de uma espécie de fascínio 

compartilhado pelo infamiliar mais primitivo. É claro que isso não encerra toda realização 

artística. Há muitos exemplos que se acomodam numa visão de mundo, os quais não 

empreendem – e aqui concordamos com Freud – o salto do belo para o verdadeiro. Não custa 

indicar, a esse respeito, a ambiguidade da experiência estética. Por um lado, ela recobre o 

estranho absoluto que é das Ding: “É evidentemente por o verdadeiro não ser muito bonito de 

se ver, que o belo é, senão seu esplendor, pelo menos sua cobertura” (Lacan, 1988, p. 265). Por 

outro, se o belo detém, “também nos indica em que sentido se encontra o campo da destruição” 

(p. 265). Ora, nisso podemos intervir dizendo que, a fim de se fazer prevalecer a segunda 

orientação, é necessário atravessar a cobertura da cosmovisão. Uma vez que tal movimento é 

decididamente sublimatório, contribuímos à formulação lacaniana com a seguinte delimitação: 

sublimar é ultrapassar a Weltanschauung. 
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3 O CINEMA 

 

A escolha do campo cinematográfico no presente estudo justifica-se por um certo apelo 

à totalidade que ele conserva. Nosso objetivo é engajar inicialmente nessa convocação, apenas 

para desenvolver, em seguida, exemplos que a transpassam. De fato, a sétima arte é 

frequentemente valorizada por um certo potencial sincrético (Silva, 2019), como se ela 

sintetizasse, num único ato, elementos sonoros, imagéticos e cinéticos que estariam 

fragmentados em iniciativas distintas; isso, na medida em que incarna o heroísmo da obra de 

arte total – Gesamtkunstwerk –, uma resultante traçada entre os isolados ofícios artísticos, cujo 

poder expressivo repararia a segregação e, na teorização de Wagner, possibilitaria o casamento 

da comunidade com o belo na direção de um universalismo futuro, localmente experimentado 

na gloriosa antiguidade grega através das tragédias (Gabriel, 2020). Existe, com isso, uma 

crítica à arte do seu tempo. Se a ópera priorizava a música em detrimento do drama, e a 

estatuária “cristalizou em pedra o antigo ser humano helênico, reconhecido como monumento 

vivo, e colheu para tempos futuros de crescente barbarismo o frio e sem vida monumento de 

beleza passada” (Wagner, 1993, p. 169, tradução nossa), a proposta wagneriana era articular a 

música instrumental, o teatro, o canto, a dança e as artes plásticas, incorporando, por exemplo, 

o impulso do escultor à alma do dançarino (Gabriel, 2020). Bazin (2018) aponta que, no caso 

do cinema, tal empreendimento sintético esteve, desde sua origem, em função da representação 

da realidade.  

O mito diretor da invenção do cinema é, portanto, a realização daquele que domina 

confusamente todas as técnicas de reprodução mecânica da realidade [...]. É o mito do 

realismo integral, de uma recriação do mundo à sua imagem [...]. Se em sua origem o 

cinema não teve todos os atributos do cinema total de amanhã, foi, portanto, a 

contragosto e, unicamente, porque suas fadas madrinhas eram tecnicamente 

impotentes para dotá-lo de tais atributos, embora fosse o que desejassem (Bazin, 2018, 

p. 28). 

Sabemos que o cinema em muito se distanciou da ilusão do mundo exterior, tal como 

previa o mito do cinema total baziniano. No entanto, a organização do som, da cor, do relevo e 

do movimento numa unidade perante nossos olhos é algo que seguramente continua. Aqui se 

faz notar a produção de um sentido propriamente cinematográfico, que não seja meramente a 

ilustração de um roteiro; a função que se responsabiliza por esse sentido é a do diretor, o 

verdadeiro autor do filme. Temos, portanto, uma chave para pensar a Weltanschauung no 

cinema: trata-se da articulação dos elementos dessa linguagem num todo coeso, e, ainda, 

segundo uma ideia cinematográfica – o impulso do escultor na alma do cineasta.  Bazin foi um 

dos fundadores da revista francesa Cahiers du Cinéma, que muito se dedicou ao debate estético 
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em torno das especificidades expressivas do cinema. Porém, é a partir da noção de mise en 

scène, trabalhada por seus discípulos – Jacques Rivette, François Truffaut, Jean-Luc Godard e 

Éric Rohmer, dentre outros – ao redor da chamada “política dos autores” que essa vocação à 

totalidade vira um operador da crítica. Embora Bazin discorde dos filmes valorizados por essa 

geração, especialmente aqueles de Alfred Hitchcock e Howard Hawks, há um reconhecimento 

de que seus escritos contribuem para a defesa da linguagem cinematográfica por excelência: 

“Mas se eles [os hitchcock-hawksianos] prezam a esse ponto a mise en scène é por verem nela, 

em grande medida, a matéria mesma do filme, uma organização dos seres e das coisas que é, 

por si só, seu sentido, tanto moral quanto estético” (Bazin, 2021). Sigamos, então, um 

desenvolvimento geral do conceito, na sua acepção clássica, para o vermos ruir na proposta 

radical do cinema de fluxo e, de modo mais sutil, no hipnótico Paris, Texas, de Wim Wenders, 

da tendência maneirista. O que aparece, em ambos os casos, é o vazio de das Ding. 

 

3.1 “TUDO ESTÁ NA MISE EN SCÈNE” 

 

Esta frase, escrita por Michel Mourlet (2015) em seu artigo Sobre uma arte ignorada, 

ilustra o peso que o conceito de mise en scène possuía entre os teóricos franceses da década de 

1950. Mourlet não pertencia ao grupo dos Cahiers, mas a um conjunto de críticos e cinéfilos 

frequentadores da sala de exibição Le Mac Mahon que fundaram, em 1959, a revista Présence 

du Cinéma. Tanto os hitchcock-hawksianos quanto os mac-mahonistas dedicaram-se à 

elaboração do conceito, não obstante os últimos articularem-no a um ideal de beleza mais puro, 

com a inclusão de Joseph Losey no rol de cineastas valorizados (Oliveira Jr., 2013). Trata-se, 

no entanto, de um termo oriundo do teatro.  

O “colocar em cena”, significado imediato – ainda que insatisfatório – de mise en scène, 

pressupõe a configuração do espetáculo cênico tradicional, herdeiro do estilo barroco, que 

opunha espectador e cena, plateia e palco, separando a performance dramática do mundo social 

(Oliveira Jr., 2013). Além disso, na contramão da tragédia francesa clássica do século XVII, 

que privilegiava o texto e a dicção em detrimento da cenografia, do movimento e do figurino, 

os postulados de Diderot e Voltaire do século seguinte, ao reivindicarem uma maior ênfase no 

gesto, na fisionomia, na ação e em tramas sentimentais, na esteira da ascensão do teatro popular 

melodramático pós-Revolução, deram os primeiros passos no crescente reconhecimento dos 

aspectos visuais da prática teatral que culminaria, na primeira metade do século XIX, com o 

aparecimento da expressão metteur en scène. Tal função se responsabilizou pela unidade do 

espetáculo, anteriormente atribuída ao diretor de cena ou ao ator principal (Oliveira Jr., 2013). 
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A partir da expansão do teatro comercial de grande espetáculo em cidades como Nova York, 

Londres e Paris, a responsabilidade do encenador se ampliou para o âmbito da produção, isto 

é, da orquestração do arsenal cada vez mais complexo de efeitos ao planejamento dos recursos 

disponíveis. Esta concepção técnica o cinema herda imediatamente: “A técnica cinematográfica 

não se reduz a uma ferramenta: ela é aquilo que torna o espetáculo possível” (Oliveira Jr., 2013, 

p. 22). Assim, isso que se articula a alguns passos diante de nós, em que ator, figurino, luz, som, 

montagem, ângulo e tempo são coordenados segundo um ponto de vista, é a mise en scène.  Ela 

é o “nosso passaporte para o mundo do filme, nosso meio de fascinação perante a arte da escrita 

luminosa do movimento” (Oliveira Jr., 2013, p. 7). 

O termo já circulava desde o princípio da prática cinematográfica, como atestam alguns 

escritos de Méliès dos primeiros anos do século XX. Porém, seu significado vai sendo podado 

com o passar das décadas. Inicialmente, restringia-se à preparação do profílmico, ou seja, dos 

elementos que antecedem o registro, enquanto as expressões mise en cadre e mise en chaîne 

correspondiam, respectivamente, à filmagem e à montagem (Oliveira Jr., 2013). A função que 

representava o centro gravitacional da criação não estava evidente; às vezes era, de fato, o 

metteur en scène, mas também apareciam outros nomes, como cinegrafista, cinematografista, 

compositor de filmes e realizador. Além disso, a abordagem de tal função flutuava entre um 

eixo pragmático, em que se trataria de gestualizar e ilustrar o roteiro, e um eixo autoral, o qual 

enfatizava a intencionalidade do cineasta, que daria forma ao seu olhar pelo filme e imprimiria, 

nele, sua assinatura. É essa perspectiva que vigorará na “política dos autores” dos Cahiers. Não 

custa mencionar o artigo de 1954 Uma certa tendência do cinema francês, em que Truffaut 

(2005) ataca a “tradição de qualidade” (p. 257) representada pelo realismo psicológico de 

cineastas como René Clément e Jean Delannoy, cujas obras se limitavam à renovação de temas 

em estúdios, em que pesava, sobretudo, a função do roteirista, à qual a autoria da obra era 

atribuída. No mesmo ano, Rivette publica o texto A era dos metteurs en scène, que inaugura a 

entrada da mise en scène no vocabulário da crítica, ao enfatizar a importância da encenação a 

partir da inovação tecnológica representada pelo cinemascope, que permitia a gravação e 

projeção com uma amplitude inédita. Se os filmes até então apelavam para uma profundidade 

ofegante, oprimida por um “confisco das margens” (Rivette, 2016), as novas proporções 

libertariam da estreiteza o verdadeiro alcance do cinema, uma arte cujo potencial mais íntimo 

é o de lançar-se ao universo, ao mundo tal como é, de “oferecer a própria textura da realidade 

sensível à encenação das ações e das paixões humanas” (Oliveira Jr., 2013, p. 33). Portanto, a 

despeito de seu antecedente teatral, a mise en scène marca uma especificidade inerentemente 

cinematográfica; trata-se de uma “arquitetura do real” (p. 9), de esculpir “na própria matéria 
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sensível do mundo” (p. 8) o ponto de vista do autor.  

Podemos notar, nesse sentido, que a acepção clássica de mise en scène explica 

perfeitamente o que é uma cosmovisão. Ela guarda, assim como a definição freudiana, o duplo 

“movimento investigativo do pensamento e da percepção” (Oliveira Jr., 2013, p. 7), uma captura 

da realidade segundo a coesão do universo particular do artista: “E como um cineasta expressa 

sua visão do mundo? Para os textos fundadores da política dos autores, só há uma resposta: pela 

mise en scène” (p. 34). 

 

3.2 CINEMA DE FLUXO, PARIS, TEXAS E A SUBLIMAÇÃO 

 

Apreciamos até aqui a concepção da mise en scène enquanto um empréstimo de uma 

forma ao mundo, enaltecida pelos críticos dos Cahiers no estilo clássico hollywoodiano, em 

que os diretores, interditados à escrita do assunto do filme, concentraram sua criatividade nos 

enquadramentos, na angulação, na iluminação, na decupagem, em suma, na encenação, 

demonstrando que esta consiste no verdadeiro veículo da autoria. No entanto, esses mesmos 

críticos, quando se lançam à prática no movimento conhecido como Nouvelle Vague, já não 

fazem exatamente o que prescreviam seus artigos. Com efeito, a proposta de um cinema de 

autor permanece crucial e definitiva. Ademais, busca-se uma aproximação com a realidade 

concreta, filmando-se preferencialmente nas ruas de Paris, próximo à vida cotidiana, como 

atesta o retrato de rebeldia pré-adolescente do clássico Os incompreendidos, de Truffaut. 

Contudo, como nos lembra Oliveira Jr. (2013), a crítica dos Cahiers dos anos 1960, 

principalmente de André Labarthe, identifica no cinema moderno uma certa crise da mise en 

scène. Desde a radical presentificação do olhar em Godard, que busca a evidência dos gestos 

imprevistos em planos que se autonomizam – a fim de se alcançar um registro verdadeiro por 

uma espécie de traição genuína da encenação –, à construção descontínua e lacunar de Resnais, 

a qual deixa a costura dos elementos da linguagem cinematográfica inacabada em certa medida, 

testemunhamos, no mínimo, uma perda naquilo que mais havia sido valorizado no classicismo. 

É claro que isso não implica uma ruptura; trata-se de um período de fértil experimentação 

formal, no qual se testam os limites desse vetor de unificação da cena, sem, no entanto, 

dispensá-lo. Assim, buscaremos a sublimação em outros empreendimentos – inicialmente, em 

um mais radical. 

Em Plan contre flux, Stéphane Bouquet sublinha um parentesco entre cineastas clássicos 

e modernos em torno da função que tivera o desenho na pintura do século XVII, na medida em 

que este “definia os objetos ao traçar seus contornos” (2002, tradução nossa). Tal função de 
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ordenação, que confere forma, com vimos, por meio da mise en scène, àquilo que não a tem de 

partida, seria desafiada nos anos 1990 e 2000 por filmes que parecem decompor-se no caráter 

informe do mundo. Diretores como Hou Hsiao-hsien, Wong Kar-wai e Claire Denis não 

realizam mais um cinema do plano, senão um projeto de ruptura para o qual Bouquet propôs o 

nome fluxo (2002, tradução nossa). Ao invés do estabelecimento de uma unidade estilística a 

partir da articulação dos elementos fílmicos em torno de uma ideia cinematográfica, trata-se de 

um mergulho na multiplicidade:  

O barroco dos anos 2000 [uma denominação possível a essa tendência a partir da 

pintura] seria, antes, uma dissolução das formas, um transbordamento das matérias, 

uma profusão sensorial que parece em sintonia com um estado vaporoso do mundo, 

com uma nova realidade em que as relações de espaço-tempo se acham em processo 

de interpenetração e confusão (Oliveira Jr., 2013, p. 9). 

O longa de 1994 Amores Expressos, de Wong Kar-wai, é um exemplo bastante 

ilustrativo. Ele circunscreve o encontro de dois policiais com duas mulheres por quem se 

apaixonam. O que se destaca, porém, é o caos das ruas de Hong Kong; a narrativa é secundária, 

ela brota como que espontaneamente desse fluxo. No início, o filme parece abarcar um só casal, 

mas logo sua história termina e uma nova começa, com outros personagens. O mesmo se passa 

com Anjos Caídos, de 1995, a obra mais radical desse diretor. Nela, surgem das ruas de Hong 

Kong uma dupla de criminosos assassinos e um homem solitário que se apropria de 

estabelecimentos fora de seus horários de funcionamento. De maneira semelhante, a luz, 

indecisa, não clarifica, mas ofusca. O som se divide entre músicas agitadas, vozes do enredo e 

ruídos da cidade. Testemunhamos, com essas iniciativas, um respeito pela “ambiguidade do 

real” (Oliveira Jr., 2013, p. 136). As palavras importam menos que a opacidade e a 

indeterminação do mundo. Nesse sentido, podemos identificar tal proposta como um dos 

principais exponentes da sublimação no cinema, na medida em que atravessa a mise en scène 

clássica, fazendo aparecer uma desorientação radical que hipnotiza o espectador através de sua 

irracionalidade estrangeira. Trata-se de filmes que rasgam a cobertura da Weltanshauung, fazem 

aparecer o caráter confusional do eterno segredo excluído da costura da linguagem – das Ding. 

Podemos, similarmente, retornar a meados dos anos 1980 para pensar uma tendência 

que também põe em xeque a encenação tradicionalmente concebida. No artigo De certa 

maneira, Alain Bergala identifica em Wim Wenders, Jim Jarmusch, Leos Carax, dentre outros 

cineastas, a consciência de “que o cinema tem 90 anos, que sua época clássica já passou há 

vinte anos e que sua época moderna acaba de terminar no fim dos anos 70” (2017).  Há uma 

certa paralisia criativa desses artistas a partir da constatação de que a inventividade vigorosa 

das últimas décadas saturou. Não apenas houve uma queima dos estoques das opções formais: 
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essa história tornou-se um peso a ser carregado, em suma, um fardo. Bergala deu o nome a esse 

momento de maneirismo, em analogia ao que ocorrera com as artes plásticas após o fim do 

Renascimento. A resposta de tais diretores, segundo Oliveira Jr. (2013), alternou entre duas 

atitudes principais. Por um lado, realizaram-se obras que buscaram a distorção mediante um 

uso labiríntico e hiperbólico dos recursos estilísticos, como se observa em Brian De Palma, 

Raúl Ruiz e Lars Von Trier. Por outro, empreendeu-se quase que uma drenagem dos elementos 

formais, optando-se pela dilatação do tempo, por uma rarefação dos afetos, um abraço, enfim, 

à precariedade – em Wenders e Jarmusch, sobretudo. Para a nossa investigação do processo 

sublimatório, convém tomar um exemplo desta última vertente. 

Paris, Texas é um filme de 1984 dirigido por Wim Wenders. Em seu enredo, 

acompanhamos Travis, um homem que aparece desidratado e errante por uma região desértica 

do sudoeste americano. Quando perde a consciência e um médico local consegue contatar seu 

irmão, Walt, este o reencontra mudo e aparentemente sem memória, e então o relembra, durante 

a longa viagem de volta para sua casa em Los Angeles, que abandonara sua família quatro anos 

antes. Há, assim, todo um movimento de reconexão do protagonista com sua história, e 

conseguimos notar uma espécie de busca por uma vinculação, por um território de origem. 

Travis rejeita, ao recuperar aos poucos a fala, entrar num avião, exigindo, ainda, o aluguel do 

mesmo carro que Walt utilizara na ida. Em outro momento, pede para trocar suas botas novas 

por um par mais antigo, como se quisesse não apenas se aproximar do solo, da terra, mas nela 

se enraizar. É claro que isso não se efetiva; o filme sempre retorna para a estrada, em que ressoa 

o metálico e árido violão de Ry Cooder, responsável pela trilha sonora. Se Hunter, filho de 

Travis de sete anos de idade, havia morado mais da metade de sua vida com Walt e sua esposa 

Anne, a dinâmica familiar se altera com o retorno de seu pai e a reaproximação dos dois, que 

partem numa viagem para reencontrar Jane, a mãe. Trata-se de uma obra atravessada pelo 

desamparo, em que as trocas, os laços e as costuras são sempre remetidos ao nomadismo seco 

das estradas desoladas. Ao maneirismo é frequentemente atribuído o uso de imagens de 

“segundo grau”, as quais “retomam outras imagens e que, por isso mesmo, muitas vezes 

dependem de um conhecimento prévio da história do cinema e/ ou dos seus códigos ficcionais” 

(Oliveira Jr., 2013, p. 119). Paris, Texas pode também ser concebido desta maneira, mas com a 

diferença de que o caráter secundário de suas imagens serve apenas para mostrar que no 

primeiro grau encontra-se a Coisa. Não precisamos, com efeito, de uma bagagem de referências 

para lhe assistir: o verdadeiro diálogo é com o nosso vazio. Cumpre notar, a esse respeito, que 

Wenders guarda algumas escolhas da vertente maneirista hiperbólica. Há uma saturação 

proposital das cores, uma hiperestilização cujo resultado, por outro lado, é justamente o 
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esvaziamento, o esgotamento imagético. Tuoto (2025) nos lembra que a famosa cena do peep-

show, em que Travis e Jane conversam separados por um vidro/espelho, podia ter sido filmada 

com um simples plano e contraplano, mas se optou por um jogo de transparências e reflexos 

em diversos ângulos que realça a solidão dos personagens. De modo similar, o deserto das cenas 

iniciais lembra-nos uma pintura, com seu tom pastel e seu aspecto inerte, como se Travis 

estivesse excluído para o interior. Não custa mencionar, ainda, que o título do longa se refere 

a uma cidade do Texas onde Travis comprara um lote de terra no período em que estava 

desaparecido. Trata-se da região em que seu pai e sua mãe o teriam gerado, comunicando-nos, 

no fundo, que o nosso verdadeiro território de origem é um terreno vazio. Testemunhamos, 

portanto, outro exemplo bastante significativo da sublimação no campo cinematográfico – mais 

sutil que o cinema de fluxo, mas não menos pungente. 
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4 A MÚSICA 

 

A escolha da criação musical para o presente estudo se justifica, de maneira similar ao 

que vimos no cinema, por também orbitar, durante seus milênios de existência, em torno de um 

princípio de coesão. A transmissão dos elementos musicais costuma ocorrer de modo 

fragmentário, provavelmente por motivos de didática. Ensina-se que ela possui quatro 

componentes fundamentais. Na duração, incluem-se o prolongamento temporal do som ou do 

silêncio, medido por meio do pulso – o coração da música –, cuja pulsação se organiza em ilhas, 

os compassos, e numa dada velocidade, o andamento. Chama-se unário, binário, ternário e 

quaternário aqueles de um, dois, três e quatro pulsos, respectivamente. Do ponto de vista da 

notação, ao tomarmos a fórmula de compasso 2/4, o numerador indica a quantidade de pulsos 

– binário, portanto –, e o denominador, a unidade de tempo (UT) na partitura, no caso, a 

semínima (♩). Se a UT refere-se à figura que ocupa um pulso, a UC é aquela que ocupa um 

compasso. No exemplo, seria a mínima (  ), que vale o dobro da semínima. Tais indicações 

restringem-se, contudo, àqueles compassos do tipo simples, cujo pulso possui duas partes – um 

apoio e um impulso. Já no tipo composto, o pulso é de outra natureza, subdividindo-se em três 

partes, um apoio e dois impulsos. Isso se reflete na notação: uma fórmula 2/4 tornar-se-ia 6/8, 

sendo o numerador não mais a quantidade de pulsos, mas de partes destes, cuja figura é indicada 

pelo denominador – o número oito representa a colcheia (♪), metade da semínima. Trata-se, 

ainda, de um compasso binário, mas sob um outro regime de tempo. A junção de dois ou mais 

compassos resulta numa nova categoria, a dos derivados ou alternados; por exemplo, a fórmula 

5/4 deriva da soma (2 + 3) ou (3 + 2),  a 7/4, de (3 + 2 + 2) ou outras configurações, a 21/8, de 

(6 + 9 + 6) ou arrumações semelhantes. O que se faz sobre o pulso denomina-se ritmo, a rigor, 

uma combinação de durações de sons e silêncios, valiosa referência na identificação de formas, 

estilos e gêneros musicais. Já o tempo é usado para tanto o pulso individual quanto o andamento, 

bem como para a fórmula do compasso. Um outro componente fundamental é a altura, um certo 

nível de vibração da onda sonora que corresponde à nota musical. As variações alto e baixo 

equivalem a um aumento e a uma diminuição da frequência, respectivamente, produzindo um 

som mais agudo ou mais grave. A concatenação sucessiva de alturas constitui a melodia, e sua 

articulação simultânea, a harmonia – incluindo-se nesta última, evidentemente, a sucessão dos 

acordes. A intensidade, por sua vez, diz respeito à força do impulso que suscitou a onda – o que 

cotidianamente entendemos por volume –, variando em diferentes graus do forte ao suave, 

numa gradação que recebe o nome de dinâmica (Med, 1996). O timbre, por fim, é a qualidade 

de um som – a sua cor –  que possibilita a diferenciação entre fontes sonoras a despeito da 

https://en.wikipedia.org/wiki/File:Figure_rythmique_blanche_hampe_haut.svg
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altura. Com efeito, um dó tocado num piano é distinto daquele emitido por um violão; trata-se 

das particularidades do corpo do instrumento. Essa decomposição das propriedades do som 

parece implicar uma possibilidade infinita de combinações: 

Através das alturas e durações, timbres e intensidades, repetidos e/ou variados, o som 

se diferencia ilimitadamente. Essas diferenças se dão na conjugação dos parâmetros e 

no interior de cada um (as durações produzem figuras rítmicas; as alturas, os 

movimentos melódico-harmônicos; os timbres, a multiplicação colorística das vozes; 

as intensidades, as quinas e curvas de força na sua emissão) (Wisnik, 1989, p. 26). 

 Se isso é verdade por um lado, não podemos nos esquecer que os sons reais no mundo 

são um amálgama de frequências regulares e irregulares, constâncias e inconstâncias, de modo 

que a composição musical é a “extração do som ordenado e periódico do meio turbulento dos 

ruídos”, pois  

Cantar em conjunto, achar os intervalos musicais que falem como linguagem, afinar 

as vozes significa entrar em acordo profundo e não visível sobre a intimidade da 

matéria, produzindo ritualmente, contra todo ruído do mundo, um som constante (um 

único som musical afinado diminui o grau de incerteza do universo, porque insemina 

nele um princípio de ordem) (Wisnik, 1989, p.27).  

    É nesse sentido que a transmissão da música inclui, também, um conjunto de regras 

bem definidas de composição no âmbito melódico, harmônico e rítmico. Os inúmeros caminhos 

criativos são paradoxalmente balizados por margens bem definidas. São diretrizes de coesão, 

que permitem um apaziguamento perante esse grau de incerteza do universo, constituindo, 

portanto, uma Weltanshauung. Sem mergulharmos profundamente em pormenores teóricos, 

tentemos, de início, resgatar o sentido de tais orientações; pensaremos a captura total do mundo 

no recorte específico da tradição tonal/modal. Em seguida, localizaremos a sublimação, de 

maneira resumida, na passagem de Schoenberg para o atonalismo, bem como no uso do silêncio 

em Starless, de King Crimson. 

 

4.1 TERRITÓRIOS MODAIS, CONTINENTE TONAL 

 

Há em comum entre as músicas gregas, árabes, indianas, chinesas, balinesas, 

vietnamitas e outras diversas tradições, não obstante seus desenvolvimentos próprios e suas 

origens particulares, a tentativa de reencontrar relações entre os sons as quais já existem na 

natureza. O que os chineses estudaram pelos bambus, e os balineses, pela matéria percutida, é 

o mesmo que os gregos, nomeadamente a escola pitagórica, descobriu mediante o comprimento 

de cordas (Wisnik, 1989). Trata-se de um feixe de sons que se estende ao infinito e que 

acompanha um som principal segundo proporções específicas – os intervalos, distâncias entre 

as alturas. Uma corda que vibra em dó, se dividida na sua metade, produz um dó mais agudo, 
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ou seja, um intervalo de oitava. Se, em vez de 1/2, dividirmos a corda em 2/3, a nota gerada é 

uma quinta em relação ao dó oitavado, isto é, um sol. Uma divisão em 3/4 nos daria novamente 

um dó, em intervalo de quarta em relação ao sol, e, na sequência, as proporções 4/5 e 5/6 

produziria, respectivamente, um mi, em intervalo de terça maior em relação ao dó anterior, e 

um sol, a terça menor do mi. Cada uma dessas notas que vibram junto da fundamental chama-

se harmônico, e o espectro intervalar do qual fazem parte, série harmônica. Toda nota que 

escutamos na natureza já se encontra acompanhada por esse feixe de alturas, essas vibrações 

complementares que tendem ao infinito e que nos dão, de pronto, parentescos bem definidos. 

Há, portanto, uma prescrição natural de proximidades e distâncias entre as notas, bem como de 

relações rítmicas; isso, porque não apenas a música como um todo possui pulso, usualmente 

marcado pela percussão, mas cada nota, enquanto uma onda sonora, é formada por uma tal 

propagação – numa velocidade incomparavelmente maior. Se a tradição europeia manteve os 

domínios da altura e da duração rigidamente separados, Wisnik (1989) nos lembra que a música 

africana se debruçou com notável profundidade sobre a harmonia rítmica, explorando essa 

secreta intimidade entre tom e pulso. A oitava (dó-dó), por ter o dobro da frequência da 

fundamental, encontra-se com ela em fase a cada dois ciclos, e, assim, é a matriz do ritmo 

binário. Já a quinta (dó-sol), por constituir uma relação de 3/2, encontra-se com o dó oitavado 

a cada três ciclos, e, desse modo, é a matriz do ritmo ternário. Pensando estritamente nas alturas, 

por seu turno, a série harmônica nos permite visualizar compatibilidades e incompatibilidades. 

Os intervalos mais próximos da fundamental, como os de oitava, quinta e quarta, formam 

consonâncias, isto é, suas notas complementam-se e se estabilizam. Por outro lado, aqueles 

mais distantes, como os de segunda maior e menor, produzem dissonâncias, ou seja, 

instabilidade e tensão.  

O mundo modal caracterizou-se pela exploração variada de diversas configurações 

intervalares. Estas se denominam modos, os quais transcendem a mera relação entre notas 

ganhando uma importância simbólica maior; trata-se de territórios afetivos, que despertam 

“disposições [...] sensuais, bélicas, contemplativas, eufóricas” (Wisnik, 1989, p. 75).  A escala 

pentatônica, por exemplo, que floresceu na Indonésia, China, África, e América, valeu-se da 

concatenação de quintas. Na forma básica, partindo-se de fá, a ordem das quintas é dó, sol, ré 

e lá. Organizando-as dentro de uma oitava, temos a escala de cinco notas fá, sol, lá, dó e ré. Na 

Grécia, utilizou-se mais a escala diatônica, um acréscimo das quintas subsequentes mi e si à 

ordem fá, dó, sol, ré e lá. Uma vez que a distância mi-fá e si-dó, organizando-se na ordem das 

alturas, é de um semitom, metade das distâncias entre as demais notas consecutivas da escala –

de um tom –, a depender da nota escolhida como referência para o início, uma distinta 
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distribuição de tons e semitons ocorre, produzindo, com isso, modos diferentes. Por exemplo, 

o modo dórico corresponde à configuração de uma escala de ré a ré (ré, mi, fá, sol, lá, si, dó e 

ré, ou seja, com a distribuição tom, semitom, tom, tom, tom, semitom e tom); o modo jônio, 

por sua vez, surge da sequência de dó a dó (dó, ré, mi, fá, sol, lá, si e dó, ou seja, com a 

distribuição tom, tom, semitom, tom, tom, tom e semitom); já o modo eólio origina-se da 

sucessão de lá a lá (lá, si, dó, ré, mi, fá, sol e lá, ou seja, uma distribuição tom, semitom, tom, 

tom, semitom, tom e tom). Há, ainda, os modos frígio, lídio, mixolídio e lócrio, começando e 

terminando, respectivamente, por mi, fá, sol e si. Cada um deles guarda uma determinada 

sensação, energia: o jônio é mais alegre, o dórico, mais quente, o frígio, um pouco sombrio, o 

eólio, melancólico. Na música árabe e indiana, exploraram-se as combinações intervalares com 

uma precisão microscópica; os primeiros fixaram apenas o intervalo da quarta, criando, a partir 

dela, 133 ciclos escalares diferentes; os últimos fixaram ora a quinta ora a quarta, criando 72 

escalas completas (Wisnik, 1989). Esses diversos territórios modais partilham, por outro lado, 

de uma prática que busca justamente fazer circular suas sensações específicas, elegendo-se, de 

fato, uma espécie de tônica, um ponto de apoio repetido no grave, mas apenas como pano de 

fundo para a melodia manifestar sua coloração própria. Na escala pentatônica, inclusive, cada 

nota guarda a ambiguidade de um movimento e de um repouso, podendo funcionar 

potencialmente como tônica. Isso implica uma circularidade ainda mais estrutural, já que a 

escala pode começar e terminar em qualquer ponto. 

Na tradição ocidental que parte do fim da idade média à música popular dos nossos dias, 

reinou um outro sistema o qual enxugou as possibilidades de configurações modais e, por outro 

lado, ampliou as articulações funcionais dentro de cada escala. Trata-se do tonalismo, que 

elegeu os modos jônio e eólio para a estruturação melódico-harmônica; o primeiro ficou 

conhecido como maior, dando origem às escalas maiores, e o segundo, menor, dando origem 

às escalas menores. Os demais foram adaptados para encaixar nesses modelos. Tomando-se o 

modo maior como exemplo, cuja referência natural é a sequência de dó a dó, seguindo em 

quintas, acumula-se um conjunto de sustenidos, um tipo de acidente em que se aumenta um 

semitom de uma dada nota. Assim, a sequência que começa com a quinta de dó, portanto, de 

sol a sol, precisa aumentar um semitom no fá para sair do modo mixolídio e se tornar maior. 

Temos, com isso, um fá sustenido (F#). A sucessão que se inicia com a quinta de sol – o ré –,  

por sua vez, precisará de dois sustenidos para tornar-se maior, o F# e o C# (dó sustenido); já o 

modo eólio, cujo molde inicia-se com a quinta de ré, o lá, precisará de três sustenidos, F#, C# 

e G# (sol sustenido), e assim sucessivamente. Podemos notar que tanto os tons são acrescidos 

de um sustenido a partir do dó em quintas quanto a própria ordem dos sustenidos ocorre em 
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quintas (fá, dó, sol, ré, lá, mi, e si). Similarmente, a escala menor também faz uso dos acidentes 

para adequar os demais modos à sua distribuição específica de tons e semitons. Essas alterações 

servem, pois, para manter a relação intervalar. Pensando-se na harmonia, ao empilharmos duas 

terças em cima de cada nota da escala, sob a restrição de fazer uso somente das alturas que a 

compõem, temos o campo harmônico, um conjunto de acordes que define o centro tonal da 

música. Se a música modal já se estruturava ao redor de uma tônica, de uma nota com a função 

de repouso, isso também se repete no tonalismo, com a diferença de que aparece uma série de 

outras funções. O grau I, tanto da escala quanto do campo harmônico, como se sabe, é a tônica; 

já os graus IV e V são, respectivamente, a subdominante e a dominante, e guardam a função de 

um movimento. A subdominante marca um afastamento em relação à tônica, enquanto a 

dominante, uma aproximação; todos os demais acordes estão vinculados a uma dessas três 

funções (Koellreutter, 2008). Observamos, com isso, que o continente tonal cria frases, temas 

e motivos naquilo que, através dos variados territórios modais, manifestava-se como um fluxo 

circular e pouco definido em torno de um repouso. O tonalismo reduz a diversidade de escalas, 

mas as recorta com interrogações, exclamações, vírgulas e pontos finais. Surge a ideia de que a 

música coloca perguntas que têm de ser respondidas; ela precisa se resolver em nosso ouvido 

de alguma maneira. Tal resolutividade, ainda embrionária na música modal, revela-se a marca 

da tradição que organiza o caos do mundo num centro gravitacional apaziguador, a qual insiste 

na maior parte das produções atuais. O modalismo/ tonalismo pode ser interpretado, portanto, 

como a Weltanshauung da música. 

 

4.2 DODECAFONISMO, STARLESS E A SUBLIMAÇÃO 

 

Nossa delimitação da cosmovisão no domínio musical nos deixa principalmente dois 

caminhos para se pensar a sublimação: o atonalismo e o silêncio. No primeiro caso, 

acompanhamos a destruição do paradigma tonal que alcançou, sobretudo com Schoenberg, um 

rigor sistemático. Aqui, cumpre observar que não se trata, em última instância, de uma ausência 

de forma, senão de resolutividade. Podemos até assumir uma tal ausência num sentido fraco, 

pois de fato essas composições alcançam nosso ouvido num aspecto informe; no entanto, sua 

escrita segue uma formatação austera, da ordem de um método – ou seja, há uma forma para se 

chegar ao informe. Isso é fácil de admitir: haja vista que as compatibilidades entre os sons estão 

naturalmente dadas, é preciso exatidão para se lhes contrapor.  A Weltanshauung é ultrapassada, 

então, de uma maneira bastante cerebral.  

Griffiths (1998) nos ajuda a delinear, do ponto de vista histórico, o início do 
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questionamento da tonalidade. Debussy teria sido uma das figuras mais importantes, ao incluir 

em suas composições diversos trechos em que esta fica como que suspensa, com perguntas que 

flutuam sem respostas. No Prelúdio à Tarde de um Fauno, os dois primeiros compassos da 

melodia para a flauta contam com diversas notas que não especificam o tom, o qual será 

resolvido em si maior apenas no terceiro. O objetivo é menos uma concatenação narrativa que 

a circunscrição de um espaço para o que há de mais alusivo e esquivo da mente humana ganhar 

lugar. Se, por um lado, ainda existe resolutividade, por outro, Debussy dispensa a centralidade 

da escala diatônica, deixando um caminho aberto para experimentações mais radicais, como 

aquelas propriamente atonais da primeira metade do século XX. O ano que marca a 

sistematização da composição atonal, segundo Griffiths (1998), foi 1921, quando Schoenberg 

contou a seu aluno Joseph Rufer que havia feito uma descoberta inédita. Até então, teria 

percorrido uma trajetória expressionista de atonalismo livre, desde seu Segundo Quarteto de 

Cordas, de 1908.  Contemporânea a uma desilusão em seu casamento que o fez passar por um 

sofrimento lancinante, a violação do tonalismo mostrou-se imprescindível para a expressão do 

que há de mais obscuro na personalidade humana. Essa se consolida em 1909, com as Três 

Peças para Piano e as Cinco Peças Orquestrais, compostas sem texto de apoio e alcançando 

notável potencial dramático – sua obra psicológica do mesmo ano o atesta: acompanhamos, em 

A espera, o medo, a culpa, o ciúme e a saudade de uma mulher que procura seu amante numa 

floresta.  

O recuo que manteve por mais de uma década em relação à metodologia termina com a 

descoberta do dodecafonismo – inaugurado em sua Suíte para Piano, Op. 25, de 1921 –, uma 

maneira sistemática de eliminar qualquer função de repouso que uma nota insinue ocupar. 

Também chamado de serialismo, tal sistema consiste na montagem, por parte do compositor, 

de uma sequência específica das doze notas da escala cromática (conjunto completo das alturas 

musicais clássicas dentro de uma oitava, o que inclui notas tanto naturais quanto acidentadas, 

separadas por semitons), evitando-se os intervalos de oitava, quinta e terça e se privilegiando o 

de sétima maior, nona e segunda menor, bem como o trítono, de três tons inteiros (Wisnik, 

1989). Essa série específica torna-se matriz de variadas combinações, na medida em que sua 

estrutura de intervalos pode ser transposta para qualquer ponto da escala, bem como espelhada 

em diversas direções. O mais importante é que, para se tocar uma nota x, antes se deve tocar 

todas as outras 11 notas, o que implica a manutenção de um certo esquecimento em quem ouve. 

Nesse sentido, não há como existir uma tônica, um som repetido que funcione como centro 

gravitacional, pois a todas as alturas é dada a mesma atenção, sem hierarquias, e, ainda, numa 

sequência cujo início sempre perdemos. Em 1951, nas Structures para dois pianos, Pierre 
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Boulez levou a forma de Schoenberg para além do âmbito das alturas no que ficou conhecido 

como serialismo integral, partindo-se de escalas dodecafônicas também de durações, de 

dinâmica e de ataque (Griffiths, 1998). Tanto em um quanto em outro, porém, a questão é dispor 

os elementos sonoros de modo a fazê-los explicitar o que há de mais estranho, anteriormente 

omitido no conforto do tonalismo. Entre as notas, agora, a pura tensão e dissonância – ainda 

que esses termos deixem de ser necessários –, o exterior excluído da articulação de sentidos, a 

Coisa. Trata-se, portanto, de um exponente precioso da sublimação na música. 

O segundo caminho nos levaria ao silêncio, ao vazio de das Ding por detrás da invenção 

musical. Poderíamos seguir no campo erudito e evocar John Cage, mas seu percurso levou-o, 

na esteira do Zen Budismo, a uma tentativa de superar a oposição entre som e silêncio, de modo 

a reconhecer, se não a impossibilidade deste último, ao menos um sentido drasticamente distinto 

(Garcia, 2019). Nunca existiria, então, um momento silencioso em absoluto, pois haveria 

sempre algo a ser ouvido. Sua célebre peça 4’33”, cuja partitura, escrita em três movimentos, 

indica que nenhum instrumento ou voz deve tocar ou cantar, foi composta para nos revelar que 

o silêncio consiste justamente nos sons não intencionais, como os ruídos da plateia. Porém, o 

silêncio do qual falamos é outro. É o vazio tanto do artista quanto do ouvinte, a condição para 

a criação e sua insondável opacidade. Para tal, há um exemplo do rock progressivo mais 

expressivo: a música Starless, da banda King Crimson. Trata-se da última faixa do álbum Red, 

de 1974, que fecha um período de notável inventividade do grupo, cujas influências variam de 

Stravinsky e Béla Bartók à improvisação livre europeia (Smith, 2001), num ritmo 

simultaneamente funky e violento, rasgado por uma guitarra que alterna entre o metal e um 

timbre ambiental. O líder e principal compositor é o guitarrista Robert Fripp, único membro 

fixo das diversas encarnações, de 1969 a 2025. Um recente documentário em homenagem aos 

50 anos da banda é aberto com cenas de arquibancadas e teatros vazios, sobre as quais Fripp 

declara: “The deepest experience I have is within silence. When silence walks in the room and 

sits down with us. For silence to become audible, it requires a vehicle, and that vehicle is music” 

(IN, 2022)1. Esse reconhecimento do silêncio pode ser atestado em diversas músicas, tanto de 

estúdio quanto improvisações ao vivo. Frequentemente, um fundo silencioso insiste, além de o 

pulso ser marcado de variadas formas, nem sempre pela bateria. Por exemplo, esta, em 

Indiscipline, sola enquanto o baixo e a guitarra marcam o andamento. Já na improvisação Trio, 

Bill Bruford – o baterista – escolhe não tocar, mantendo-se sentado com as baquetas cruzadas 

 
1“A experiência mais profunda que eu tenho ocorre dentro do silêncio. Quando o silêncio entra na sala e se senta 

conosco. Para que o silêncio se torne audível, é preciso um veículo, e esse veículo é a música” (IN, 2022, tradução 

nossa). 
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sobre o peito, num gesto simbólico de que o seu silêncio participava ativamente da performance 

(Smith, 2001); o fato de a sua ausência ter representado uma contribuição decisiva para a 

dinâmica etérea entre o violino de David Cross e o Mellotron de Fripp lhe garantiu os créditos, 

expressos na ulterior compilação A Young Person's Guide to King Crimson como “admirável 

autocontrole” (King Crimson, 1976, tradução nossa). Contudo, é provável que Starless seja a 

composição mais emblemática de tal presença ativa do silêncio. Ela fecha a derradeira 

apresentação da banda, a qual se despediu definitivamente dos palcos em Tóquio, no ano de 

2021. Sobre essa performance, Fripp (2021) assinala: “King Crimson’s final note of Starless, 

the last note of this Completion Tour in Japan, moved from sound to silence at 21.04”2. 

Construída no paradigma tonal, Starless continuamente o desafia. Com mais de doze minutos, 

a faixa possui uma introdução em tom menor, cuja letra já nos coloca a questão do vazio. 

Ouvimos, na estrofe de abertura: 

Sundown dazzling day 

Gold through my eyes 

But my eyes turned within 

Only see 

Starless and bible black (King Crimson, 1974)3. 

  Trata-se do que viemos elaborando: esse mundo que resplandece em sua totalidade, 

para o qual nosso olhar sorri, recobre a escuridão mais íntima. Dentro de nós, jaz sempre o 

vazio. Os instrumentos acompanham esse movimento; a segunda parte da música – mais da 

metade de sua duração – é totalmente instrumental, com um longo e paciente trecho que 

circunscreve e explicita o silêncio de das Ding. Nele, o baixo de John Wetton repete um riff 

vagaroso e demoníaco na assinatura 13/8, enquanto Fripp realiza o seu famoso solo de uma 

nota. Inicialmente, Wetton está em dó menor e Fripp toca repetidamente a nota sol em duas 

cordas diferentes; com o tempo, o baixo muda para fá e a guitarra sai do tom, tocando um sol 

bemol (acidente que abaixa um semitom na nota). A tensão vai aumentando aos poucos, como 

se os instrumentos fossem gradualmente trazidos para um buraco negro. Durante longos 

minutos, não há qualquer percussão; depois, aparece uma marcação espaçada, tal qual um 

metrônomo e, finalmente, após várias repetições, Bruford entra em cena com uma bateria 

inicialmente contida, mas que explode no clímax da música num ritmo que mescla o jazz e o 

metal. A melodia inicial volta para uma despedida, mergulhando, por fim, no silêncio. É notável, 

portanto, como esse exemplo é um significativo exponente do processo sublimatório. 

 
2“A última nota que King Crimson toca de Starless, a última nota desse Completion Tour no Japão, moveu-se do 

som ao silêncio às 21:04” (Fripp, 2021, tradução nossa).  
3“Pôr do sol brilhante dia/ Ouro em meus olhos/ Mas meus olhos voltados para dentro/ Apenas veem/ Uma 

escuridão profunda e sem estrelas” (King Crimson, 1974, tradução nossa).  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O caminho que percorremos até aqui consiste, sobretudo, numa delimitação. Se a 

experiência do belo, para Lacan, guarda a dupla valência de ora recobrir ora explicitar o vazio, 

articulamos a primeira com a elaboração da Weltanshauung por Freud, e a segunda, com o seu 

traspassamento; isso, para pensar o cinema e a música, campos em que uma unidade se forma 

com mais clareza. 

Na sétima arte, o conceito de mise en scène, caro ao vocabulário da crítica francesa dos 

anos 1950, é perfeitamente compatível com o de Weltanshauung. Trata-se de um olhar para o 

mundo que o organiza, conferindo-lhe coesão apaziguadora. É tanto perceptivo quanto 

conceitual, pois se funda numa ideia cinematográfica inerente ao diretor, o autor do filme. A 

sua construção mais exemplar remete ao estilo clássico hollywoodiano, nomeadamente de 

cineastas como Alfred Hitchcock e Howard Hawks, enquanto uma maior experimentação 

formal nesse modelo foi explorada pelos mesmos críticos dos Cahiers na década seguinte, em 

especial, Godard. Na contramão dessa tradição, os anos 1990 e 2000 testemunham o 

aparecimento de filmes que não operam no princípio de ordenação, ampliando justamente a 

desordem, explicitando a ambiguidade do real e a confusão primária e estrangeira dos sentidos; 

usamos de exemplo Amores Expressos e Anjos Caídos, ambos de Wong-Kar-wai. Além disso, 

a obra Paris, Texas, da tendência maneirista dos anos 80, faz aparecer a Coisa mediante 

manobras mais sutis que suscitam um esgotamento da imagem. 

Na primeira arte, por fim, a noção de modalismo e de tonalismo nos deu importantes 

coordenadas para, similarmente, conceber uma visão de mundo. Os dois paradigmas 

constroem-se sobre uma nota de base, que funciona como repouso – a tônica. Os territórios 

modais, cada um à sua maneira, fazem os diversos padrões de tons e semitons circularem em 

torno dela, enquanto o continente tonal aprofunda as relações de função num número reduzido 

de escalas. Essa resolutividade que organiza os sons que, no mundo, estão caoticamente 

dispostos, pode ser ultrapassada de duas maneiras distintas. A direção da sublimação, nesse 

sentido, é tanto a da dissonância – enfaticamente explorada no atonalismo de Schoenberg –  

quanto a do silêncio – magistralmente explicitado em Starless, do King Crimson. 
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